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CAPITAL FEDEPAL
	 SEXTA-FEIRA, 12 DE AGOSTO DE 18$

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO
Resumo da ata da décima-Sesta Reti-

nido Ordinária do Conselho de Ad-
ministragdo, realizada a 4 de maio
de le88.
Sob a presidanala do Doutor José

Ganido Tórres, reuniram-se no 13?
andar do edifício número cinqüenta e
trés, da Avenida Rio Branco, cas Mem-
bros do Conselho de Administração do
Eanco Nacional do Desenvolvimento
F.conômicoa Doutores Edmundo Falcão
da Silva, Luiz Alberto Bahia, Raul
Foram Cotia e alvaro Gonçalo Ame-
ricano de Oliveara e Souza. Iniciados
os trabalhos, foram apreciados os as-
suntos constantes do Expediente e da
Ordem do Dia, sendo baixadas as se-
guintes decisõos: — I — Decisao CA-
:40-66 — Processo n9 4.530-65 — O
Cowelho de Administração maritais-
tau-se, em principio, favoravelmente a
uma participação adicional ao finan-
ciamento em cruzeiros já deferido à
Emprèsa, de até 50% do valor em moe-
i estrangeira eventualmente reduzida
pelo BID, sob condições. II — Dec1sa0
CA-191-66 — Processo n9 6. — Apro-
e ado o projeto do prédio, bem corno o
respectivo orça:nen:o; aprovada a
construçao de uma cobertura para
guarda de veiou/os de propriedade do
Banco, nos fundos do mesmo terreno.
Auto:azada a elevação da dotação do
item III da rubrica "33-334-03" do Or-
çaanento de Custeio para 1936. III —
Decasaa 0A-142-C6 — Autoriataaa a ida
do Senhor Presidente do Banco aos
Estaeos Unidos, a fim de participar
da cerunania de assinatura de con-
trata a ser firmado entre Papel e Ce-
lulose Catarinense Limitada, Adela,
/Fe e, possivelmente, BID. Autorizada
a eatensao da viagem a Nova Yark
para participação da conferencia de
imprensa. Autorizado o pagamento de
sete diárias e de verba da representa-
ção, alam das Cspesas de transporte.
E. nada mais havendo a tratar, -foi
encerrada a sessão, •e, para constar.
eu, Jandyra Luochint. Secretária do
Corneto de Administração, lavrei a
presente ata.

Resumo da Ata da Décima Sétir.us
Peunida rirdinária do Conselho de
Adm4restrae5o, realizeda a 10 de
73C12 de l9t'6.
Sch a presidência eo Doutor José

ferrada Varas. reuniram se nodécisno
terceiro andar do calde io ntlatarcs
ainallenta e trés da Avenida Rio Bran-
co, ol vtembros do Correlho de Admi-
rdstniail a da Banco Nacional do Da-
renval vimenta Erinamico, Doutarel
Pdnatnaio Falado da Silve. Luiz Al-
hiato Rabio. Raul Fantes Cotia e P1-
varo Conçalo Americano de Oliveira
e Saara Iniciados os trabalhos, fo-
ram apreciados os asaluitas constastes

do Expediente e da Ordem do Dia,
sendo baixadas as seguintes decisões:
1— Decisão CA-143-66 Memo-DIR
1-52-86 e Decisão DIR-186-66 — Auto-
rizado o Representante do BNDE ã
próxima Assembléia Geral da 	
MARFERSA, a votar no sentido da re-
eleição dos //autores Jorge adurnaert
de Araújo, José Carlos do Couto
Vianna e Nelson Mofina, aos cargos,
respectivamente, de Presidente, Dire-
tor-Financeiro e Diretor-Inudustalal,
da Entsprésa. Aprovada proposta no
sentido de ser paga aos Diretores da
MAFERSA, funcionários do Banco,
uma ajuda de custo especial, destinada
a cobrir despesas de transporte e ins-
talação de suas respectivas farnaiaa em
São Paulo. Autorizado o resgate dos
titulos emitidos por ex-dirigentes da
MAPERSA em favor dos Zenhores (ar-
da Monteiro e Clallo Mairao. —
Decisio CA-144-66 — Processo numero
2.039-06 — Autorizado o Senhor Dire-
tor-Superintendente a realizar opera-
ções de adiantamentos az. FINAME,
respeitado o teto de eira 10 bilhões,
cem recomendações. E. nada mais ha-
vendo a tratar, foi encerrada a mede,
e, para constar, eu, Jandyra Lucohini.
Secretária do Conselho de Adrainistra-
ção, lavrei a presente ata.
aiestrao da Ata da Décima Oitava

Reunido Ordinária do Conselho de
Admintstraello, realizada a 17 do
'maio da 19015.

MINISTÉRIO ' DA FAZENDA

encarainhanae.nto, ao Ga sinete do Su-
perintendência, das 'clahrr 'oe do Bane Eenrando Paleta) da ativa, Luiz AI-co referente ao més de março do cor- beato Barda, Raul Fontes c , tia. Se.rente ano, com reopmentlações aos Re- ae:deee, de seeededma e uru, A.,,,tro
presenteastes do BNI3e: junto as em- Americano de Olive t ra e Souza e Clo-présas das quais a eir lade participa Ineral António Basto. In (ciadas ossociettiriamente. E, na.'n raaa lia- }traoalhos, foram aprovadas as roaisvendo a tratar, foi enoarracia a tu- freferentes às reuniões realaadas a 29são, e, para constar, eu Jaadyra Lua- !de mano de 1906, 5-443, la -a 66 P 19chini, Secretária do Carselha de Ad- i ae adr4 de 1966. Em Sel'O'iSt oire.onntstração, lavrei a o 'aegeta ata. I CIatOOS Os 4SSUIlt05 constantes da ax-Resumo da Ata 'da Décima Reunido joediente e da adeus da D.o, to:dm.,

Ordinária do Conselho de Adnrnis-ibaixadas as segaintes decana: I —
faec •sáo Ca-HW-ta; — Processe mime-traçao, reatizeda a 24 de maio de

1986.	 .

Sob a presidência do Doutor Alberto
do Amaral Castelo. Diretor-Superin-
tendente, no exercido da presidência.
reantram-se no décimo terceiro andar
do edifício número cinqüenta e três da aliam b do art. 20 étt Rtairaoatto

1da Avenida Rio Branco, oa aterabroa Intarno do Banco, eanr a atterda% In.

do Conselho de Administração do troduzicia neta Resol lOo n. 110-65, do
Banco Nacional do Desenvolvimento Ca A. III — Dedsila CA-162-6a —
Económico. Doutores Edrrondo Faial° Pre .,31t.50 IlY P .iif?-fiS -- T3 In' .1oarla ada sua*, Raul atares caia Luiz Ai- daelsaa n o 222-68, da Dl ortnelo b o i-
!Jeito Bania. Sebastião tio Sant'Anna am a m ra fsrnvi da 'Vines b dri est. 29
e Silvá- (parte da reuniain e Alvaro do Raz:mento Interno do 'tanco, ceia

233-66 e 234-68, da Diretoria, tomadas
ra forma da alínea b do art. 20 do
Regimento Anima° do Banco, com a
altennçao Inuaduzida ova Re3011AÇÃ3
n9 160-85 do Conselho d e Administra-
ção. IX — Decisào CA-..54-66 — Me-
morando 08-28-60 — Orfermiaado o

Gençalo Americano de Oliveira e

primeira etapa da Usina de Plaaa° baixadas as seguintes decisões: 1 ....

!Souza. Iniciados os trabaliv4, L ( rara
apzeclactos os assuntos constan . ri c n 3
Ex pediente e da Ordem do Dli,

gliera, inclusive despesas em moetia pacata °A-esr-ea ._. amansa nanara
estrangeira. III — Decisão CA-14a-66 4.714-65 —, Indeferido. la — C?I'l.•
— Processo n9 10.167-ab — Autorizada são CA-156-36 — Proccaao ntun ao
a continuação dos ealaadimeolios Com 2.e8t-63 — laminai-daria t1, Pesol,v,ta0os Bancos europeus visitados em 1965 11 9 224-68, baixada na mini lo o de 17
pela Missa° do Banco Nacional do De- ae maio de 1966, lae cria o Panai de
senvolvimento Económico na forma
das condições básicas constantes do FuNDF,PRO. • Iii — Dadsaci ('A-I57Anexo II do Parecer D/R- T-21-65 de rada — Aprovada e cutorpe. de ta a-com recomendações. IV — Decisão caraça° ao Diretor Adahuira Moaa,s,CA-149-68 — Merno-DS-45-68 _a

 Apro- Desenvolvimento ia Fruentivietvie —

para representar o BNIiia.: na asar. aavada a Indicação do Doutor Paulo Las- tara do centre eo ,ia ab"rtura de o : é-tann Távora para exercer o cargo de dito a ser celebrai° com o n-a
Chefe dada Representarão do BNDE no manto Estadual de Portos, R ias e aa•Distrito Federal a partir de 20-5..65. V mas, do ano armada do s al. Tv -
- Deciaão CA-150-66 — Parecer DS- D2CISÉ10 CA-/58-P5 — ?roc e :ao número
51-66 — O Conselho de Administra- 11.626-64 — Baixada e larnableara a
ção concordou com o aumento do ca- Roso1ueão aos-aa, que real: astral, osipitai social da Emprêsa, sob condições, cargos do Quadro dr Peascal do parca •
Determinado, ainda, que os recursos e dá moas providantaP e . V — 1) 'ri-doaumento do capital serão empre- ale CA..159a68 _.. airoaaon n . taarn-gados, exclusivamente, na liquidação cate referente ao més de Irarei) dOparcial das dividas cem o BID. VI — correntes ano, hem como o Reis 6..ioDecisão CA-151.46 — processo número AI-43-6e. da Auditoria Interna. com -e.11.198-65 — Indeferido. VII — Deo!" comandar:6es. E. paria mais havandosão CA-152-83 — Mamo. DIR-11 — s. tratar foi encerrada a trintão, castra58-66 — Autorizado o envio a Washltla constar, eu, Jandyra Taxerhtni. E fe;:re-um de uma Missaa Técnica do 	  tária do Conselho de Admintstraaão,PIPEME para, junto ao BID,- tratar lavrei a presente ata.
da renovação do empréstimo destinado
ao FLPEME e do ajustamento de cer- Resumo da Ata da Vigésima ?PrE"ido
vtoras as_pepectúcsisdãoo ccoAn_tria53tomeNovnligoro: 7roaçadiatidro, iaredaioizadecansaeli3w1 ddise Anid :77u1 .: •as 8-

adas as decisões n3. 225-66, 230-e6,
laCe.
Sob a presidência do Doutor José

0 •1.srldo 'sonsa, retiniram -.a na
cimo terceiroterceiro andar do adl oio nú-
mero cinqüenta e tres da Avotada aio
Banco, os Membros do Conselho de
AominIstraçáo do tlanco te-aesanal do

ra 10.240 tia — At4AnIreds4 at ple , . s••
(*t o de onvantla a fuitaxiaueentu c2n-
ce *.ido peio PID à Ennate.--e, eeb eman-
adas*, II — Decida CA-16I-e1 —
Inologsdas ao decisões Caia- 59-68. 260
de 1966 e 262-66, actuadas na forma

Sob a prasidência do Doutor José
Garrido Tórres, reuniram-se no dê-
Can° terceiro andar do edilicio
mero cita:filma, e trés da Avenida Rio'
Branco, os membros do Conselho de
Administração do Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico, Douto-
res Edmundo Falcão da Silva, Raul
?mies Cotia, Luiz Alberto Bahia. Se-
bastão de SandAnna e Silva e Alvaro
Genaalo Americano de Oliveira e Soa_
ra rnicialos os trabalhos, foram apro-
vedas as atas raferentes às reuniões
realizadas a 8-3-1a66 l5aa-1988 e ts2 de
anerco de ORO. Em seguida, apreciados
as assuntos' constantes do Fxpeeliente
o da Ordem do Dia, foram balaadas
lextrin ."..rs decisões:	 — Dacisko CA-

Decisaa DIR-214-63 — Au-
t arizada a efetivaeao das madidaa te-
eosraxias à aceleraçãoda processo da
'14^,artrrwlação das saiões da, 	
MAFORSA. — DecisãoCA1147-66
— Proa:amai:19 11.112-66 — Autorizada,
reb concif eaes a concessão de nova co-
-boattaMo finance ira. à COSIPA,

dna" amtamante com outras; ooltabo-
ecaen aprovarias posa decisões do

da-aolha	 adinlniatraoão númeroso m415. 2,0-4s e 8-Mcomniamen-
taana. darante o aça/ciclo de 1086. d.
re..,11-son	 Enrorêsa para adianta-
Mana)	 dzaatraeraz com o término da
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• •	 ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES . 	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:	 Capital e Interior:
Semestre	 . . Cr$ 6.000 'Semestre	 • . Cr$ 4.500
Ano 	  Cr$ 12.000 Ano 	 •	 Cr$ 9.000

Exterior:	 Exterior:
Ano 	  Cr$ 13.000 -Ano

	
	 Cr$ 10.000
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• - As Repartições Públicas
deverão remeter o• expediente
destinado à publicação nos
jornais, diàriamente, até às
15 horas, exceto aos sábados.

• - As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Serão de Redação, das
9 às 17,31f horas, no máximo
até 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais.

- Os originais deverão ser
dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, .por quem de
direito, rasuras e emendas. •

- Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

- As assinaturas vencidas
poderão ser . suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
verificação do prazo de oa-.

lidade de suas asswaturas, na

parte superia n• do enderêçabãoi
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.-

A fim de evitar solução

continuidade no recebimento
-dos jornais, .devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
'renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

- 4, RkepartiOes Públicas
cingir-04o	 assinatu~
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e as
iniciadas, em qualquer época,
pelos drgdas competentes.

- A fim de possibilitar a re-
messa de valôres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe_
rezzeialmente cheque ou vale
postal, emitidas a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

- Os suplementos às edi-
ções dos órgãos Oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da as-
sinatura.

- O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
:.onfo indicado, deverá provar
esta condição no alo da as-
sinatura.

- O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do . mesmo •
ano, e de Cr 10 por ano
decorrido.

a alteração introduzila pe1a Resolução
1 19 130-65, do C. A. TV -- Dedsão CA-
,63 66 - Processo u° 11.218-55 - Ho-

mologada a decisão da Dieetcria nú-
mero 186-66, tomada na torma da alí-
nea b do art. 20 do Regimento Inteino
do Banco, com a alterne( intioduzida
pela Resolução n9 160-65 d e, C. A. V
- Decisão CA-164-66 - Processo nú-
/11-iro 11,317-65 - End •dsaele a Deci-
são DIR-240-66 e autorizado trata_
mei.f.o excepcional à ieiiipies para
fins de ' obtenção de finar criamento
através do FIPEIVIE. VI - Decisão

PORTARIAS
O Interventor na Aerninistração do

P..: to do Rio de Janeiro, usando das
tud-iallieÕeS 'que lhe são eenferidas
'reeo Decreto no 55.71:2, de 8 de de-
., eeero de 1956, rcseeee:

11.175 - de 16 de junho de
J de 1653, com fund:rnento na Lei

aposentar, a partir de 1 de Ju-
r') 1.162-50; combinada com o item
II/ do Artigo 178, da Lei n o 1.711, de
23 de outubro de 1952, o Lubrifica-
der de Equipamentos Portuários. ni-
vel 10-B - matricula n 9 4.453 -
J0 ,5 Tiago de Miranda.

N9 11.213 - de 28 de junho de
lee6, aposentar. a partir de 1 de ju,
lho de 1966, com fundamento na Lei
n9 1.162-50, combinada com o item
III do Artigo 178, da Lei no 1.711,
(;;;." 23 de outubro de 1955-, o Operador
da Carga, nível 11-B - João Dias
r_-do - matricula n9 4.141.

1E' 11.258 - de 6 de julho de 1956,
aposentar, a partir de 1 de julho de
1E36. com fundamento na Lei núme-
ro 1.162-50, combinada com -o item
71I do Artigo 178, da Lei no 1.711. de
20 de outubro de 1952, o Encarregado

CA-165-66 - Aprovada a In/R:ação do
Conselheiro António 2astos para in-
tegrar a Junta que administrará o
Fundo de Desenvolvimento da Produ-
tividade FTJNDEPRO VII - Decisão
CA-166-66 - 4nrovado o Balancete
referente ao mês de fevereiro de 1966,
bem como o Relatório AI-66 da Audi-
toria Interna, com recomendação à
Diretoria. E, nada mais havendo a
tratar foi encerrada à sessão, e, para
constar, eu, Jandyra Lucchini, Secre-
tária do Conselho de Administração,
lavrei a presente ata.

•
de Operação de Carga, nivel 13-A -
Alcebiades ' do Nascimento - matri-
cula ' no 3.516.

N Y 11.233 - de 6 de julho de 1966,
aposentar,. a partir de 1 de julho de
1966, com funde.mento na Lei núme-
ro 1.162-50 combinado com o item
III do eletieo 178. da Lei n9 1.711,
de 28 de ou"iibro de 1952, O Pedreiro,
nivel Dorvil Francisco de 'Assis
- Matr2;21a n9 5.163.

No 11.215 - de 3 de julho de 1266,
exonerar, a nedido, o Oficial de Ad-'
ministraçáo, nível 12-A - matricula
9 1.339 - Luiz Pereira Lima, de

conforrnidedc com o Processo nume-
ro 3.0E8-66.

N9 11.276 - de 14 de julho de 1966.
aposentar, a . partir de 14 de janeiro
de 1966. colo te....idamento na Lei nú-
mero 1.162-50. combinada cem os
itens II dos Artigos 178, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o operador de Carga, nível 11-B -
José Augusto Soares - matricula nú-
mero 2.793.

N O 11.287 - Le 19 de 'julho de 1966
colocar o Engenheiro nível 21 - Ro-
berto Crivano Machado - matricula
n9 . 9.340, provisoriamente à dispoci-
ção da Assessoria de Planejamento.
a fim de proceder ao levantamento
dos bens patrimoniais do Párto.	

•

PORTARIAS
O Interventor na Administ,raefia do

Pôrto do Rio de Janeiro, usando Cos.
atribuições que lhe s á o conferidas

pelo Decreto W 55.739. de 8 de fe-
vereiro de 3965, resolve:

No 11.172, de 18 de junho de 1966
- aposentar a partir de 1 de julho
de 1966, com fundamento na Lei nú-
mero 1.162-50, combinada com o item
III do Artigo • 176, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, o Calceteiro,
nivel 9-A - matricula n9 6.995 -
Rubens Barreto.

NO 11,172, de 16 de junho de 1966
- Aposentar a partir de 1 de julho
de 1966, com fundamento na Lei nú-
mero L162-50, combinada com o item
II do Artigo 178, da Lei n o 1.711, de
23 ' de outubro cie 1952, o Guarda
Portuário, a lv el 14-D - Antonio
Martins - matricula no 1.749.

N 9 I.1.174, de 15 de junho de 1921
- Aposentar a partir de 1 de julho
de 1963, com fundemenio na Lei nú-
mero 1,162-50, combinada com o Item
B do Artigo 180. da Lei n o 1.711, de
23 de outubro de 1052, o Inspetor,
Simbolo 2-F - Jcee Paes Irma() -
matricula no 456.

No 11.173, de 16 de junho de 1633
- Aposentar a partir de 1 da juin°
de 1916, cone fund'imenia na Lei nú-
mero 1.162-13,. cernbinti.la com os
itens II eus Artigos 173 e 13-1, da Lei
no 1.711, C.a 23 de cutute o de 1t-i2,
o Ccnfei:ente. nivel 18 -- Joo ct.L-
notr'Les Pinheiro - matricula nume-
ro 2.3'7.

N O 11.177. de 15 e junho de 1913
-- Aposentar a paiitir de 1 de
de 1933. com tunciamcnio na Lei nu-
moro 1.132 53 coi.niiinae.a com o te',11
:II do Arne;o 173, da Lei n° 1.711, de

123 de outubro de 192, a Escrituraria,
uivei 8-A - Erlair cordeiro de Mel-
'o - matricula n o 8.922.

N 9 11.173 de 16 cie ;u rino da 1936
-- Aposentar a pa • tli de 1 de
de 1966, Com . fundar:mio na Lei nú-
mero 1.162-50. cem. lerai'a cem o fiem

• III do Artigo 178. da Lei n o 1.711, de
123 de outubro de 1252, o Opairidar
Equipamento de CaYea e Des,-arga,
nivel 13-B - Nelson 1- ninei ::alies

• - matr. n9 2.9'8.
N 9 11.197. de 21 de	 de 1966

- aposentar a partiç de 9 de maiço

Ma,N11 -.3TÉRIO DA VIAÇÃO

E OBRAS PÚBLICAS
ni,71:::STRAÇÃO DO POTO

DO RIO DE JAREIRO

No 11.292 - de 22 de julho de' 1966
- aposentar, a partir de 1 de agis-
to de 1966, com fundamenta da Lei
no 1.162-50, combinada com os itens
II dos Artigos . 176 e 184, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o Conferente nível 18 - Rosental
Rodrigues - matricula no 619.

No 11.293 - de 22 de julho de 1966
- aposentar, a partir de 1 de agôs-
to de 1966. com fundamento na Lei
no 1.162-50. combinada com o item
III do Artigo . 178, da Lei no 1.711, de
28 de outubro. de 1952. o Eletricista
Instalador, nivel 10-C - Nelson Gon-
çalves Passos - matricula n9 4.287.

.NO 11.294 - de 22 de julho de 1E66
- aposentar, a partir de 1 de agos-
to de 1966, com fundamento na Lei
n9 1.162-50, combinada com os itens
II dos Artigos 176 e 184, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o Oficial de Administração, niv el
16-C - 'António da Costa Carvalho
- matricula ri? 329.

N°11.265 - de 22 de julho de 116::
- aposentar a partir de 1 de agõs-'
to de 1933. com tundiomento na Lei
n9 1.162-50, combinada com os itens
II dos Art'gcs 176 e 184, da Lei nú-
mero 1.711, de 23 de outubro de 1952,
o Operador de Ca ga, nivel 11-B -
Jorge Ferreiro da Costa - matricula
n9 1.218.
•NO 11.263 - de 22 de julho de 1913

- aposentar, a partir de 1 de criem
de 1966, cem fundamento na Lei nu-
mero 1.162-53, combinada cem es
itens II dos Artigos" 176 e 124 clu
Lei n9 1.711. de 28 de outubro de'
1952, o Contei ente, nível 18 - João
Duarte Chanca - matricula nume-
ro 3.166.

1\1 9 11.295 - de 26 de julho de 1566
- exonerar, a pedido, a pai dr do 1
de abril de 1566. a Escrituraria. nit'cl
8 - matricula n9 8.019 - Ântfmia
Consuelo da Silva Magalhães,
conformidade com o Processo nume-
ro 7.220.66.



COD1GO

PENAL MILITAR

DrVULGAÇÂO TV MI

2.. Edism

Preço : Cz$ 25

VENDA O'

geçãe de Vendas z Av. Rodrigues Alves, 3

Agência	 Ministérto da F3zend8

Atemde-se a pedidos peto Scrviço de Reemb5lsa Postal

Araújo do cargo em coime:lio de Che-
fe, da Seção de Carga da de
Carga e Deeearga ti Depae.aniene0
de Nevem-mão.

N O 188 de 0.7.66 - Resolve destemer
o Chefe da Divielo Comereiel elo De-
partamento da alevegaeeo, Vralevrio
Teixeira cia Carvalho, para responder
pelo expediente do referido Deporta-
mento.

Rio da Janeiro, '7 de Mim de 100.
-- Rape:C. el Guerreiro da Fonseca,
Presideáte da Junta Interventora 1de.
deral.

-
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE OBRAS DESANEAMENTO
ATOS DO .0111,13TOr.-GEP,a7.,
PORTARIAS DE 27 DE JULHO

DT?, 1463
O Diretor-Geral do Departaineeto

Nacional da Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXVI, do art. 78, do
Regimento aprovado pelo Decreto
ne 1.487, do 7 de novembro de 123%
resolve'

Ne 23e - ealspensar Ivaldo Rorendo
Borefina Chefe do Serviço Admi-

nistrativo Distrital (GAD), do 119
Distrito Federal cio obras de eed-
nearnento símbolo 2-1P, do Cargo de
Agente Pagador daquele Dl-arfai/
(Proc. ne 8.915-06). Peio de Janeteo,
27 de julho de 1963. - Luiz Robertó
Veiga de Brito, Diretor-Geral.

O Diretor-Geral do Leepartamenta
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe cone
fere o item XXV, do art. 78, do Roe
gimento anrovado pelo Decreto mine-
ro 1.187, da 7 do novembro de IN%
resolve:

N9 Ps9 - Designar Helio Pinto deo
Carvalho, Chefe da Seção de Conta-
bilidade do lle Distrito Federal da
Obras de eemearnento, para, ;mu !-
juizo de eiva; atrihuleõen, egercer
funções de Agento-Poreedor daquela
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• 19116, com fundamento na Lei nú- 20 de outubro de 1952, o Encarrega-
:mero 1.162-50, combinada com o itera do de Operação de Carga, nível 14-B
II do Artigo 178, da bei nt9 1.711, do - José Pedro da Silva - matricula
29 de outubro de 1952, o Operador de n9 2.355.
Carga, nivet 11-B -- Djalme da Silva	 Na 11.235, de 30 de junho de 1965
Deumond	 metr. n9 4.518.	 Aposentar a partir de 1 de julho

N9 11.221. de 39 de junho de 1966 de 1966, com fundamento na Lei me-
- Aposentar a partir do 1 de julho mero 1.162-50, combinada cem os
da 1066, com fundamento na Ui ied- itens II doa Artigos 176 e 184, da Lei
mero 1,162-50, combinada com os n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, o
Artigos 1 9 o 29 da Lei n9 3.903-61, O Confereste. uivei 18 - Homero Ra-
Operador de Carga, nível 11-13 -- lime co Nascimento - matricula nú-
José Carregaste do Oliveira rilho - mero 442,
metr. n9 3.884.	 N9 11.228, de 30 de junho de 1966

Ne 11.222, do 30 de junho de 1966 _ Aposentar a partir de 1 de julho
-- Aposentar a partir de 1 cie julho de 1966, com fundamento na Lei ml-
do 1965, com fundamento na Lei nu- mero 1.162-50, combinada com os
mero 1.162-50, combinada com Os itens II dos Artigos 176 e 184, da Lei
iten II doa Artigos 176 e 1$4, da Lei int 1.711, de 28 de outubro de 1952, o
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, Conferente nível 18 - Heleodorio
o Operador de Equipamento de Car- Nunes da Silva - matr. n9 849.
ga o Descarga, nível 13-B -- Ray- N9 11.239, de 30 de junho de 1966mundo dos Santos Carvalhal - ma-
tricula h9 3.009.	

-- Aposentar a partir de 1 de julho

N	 de 1966, com fundamento na Lei mi-O 11.223, de 30 de junho de /966 mero 1.162-50, combinada com os- Aposentar a partir de 1 de julho itens II. dos Artigos 176 e 184, da Leide 1956, com fundamento na Lei Mi- 	 -n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, omero 1.102-50, combinada com oz-, Ar-
tigos le e 2 9 da Lei ne 3.906, de 1981, Guarda Portuário, nivel 14-D - Ma-
o Mestre, nível 11-B - Manoel Fran- noel Antônio Alves de Britto - ma-
cisco Barbosa - matricula n9 4.223.

N9 11.225, de 30 cie junho cie 1966

ro 4.136.
Ne 11.227, de. 30 de junho de 1966

- Aposentar a partir de 1 de julho
do 1966 - Aposentar a parti rde 1
do 166, com fundamento na Lei ml-
mero 1.162-50, combinada com o item
in de Artigo 178, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, o Operador de
Equipamento cio Carga e Descarga,
nivel 13-13 - ,10 .3á Maria de Assis
Mello - matricula n 0 2.897.

31 9 11.228, de 20 de junho de 1956
-•• Demitir rimo Muno no Artigo
227, inciso II do parágrafo único. da
Lei ne 1.711, de 23 de outubeo de
1952„ o eervidoe - Jorge Gama de
Mendonça, Operador de Carga, nível
9-A -- matricula n 9 7.991.

N0 11.230, de 30 de junho, de 1986
Aposentar a partir de 1 de julho

de 1986, com fundamento na Lei nú-
mero 1.162-50, combinada com os
itenc, II dos Artigos 176 e 184, da Lei
lie 1.711. de 28 de outubro de 1932, o
Encarregado de Operador de F,qui-
memento de Carga 'e Descarga, nível
14 -- Luiz Remos Silva - matrícula
ne 2.108.

N" 11.232, de 30 de junho de 11150
-- Aposentar a partir de 1 de julho
cie 1963, com fundamento na Lei nú-
mero 1.162-50, combinada com os
flana TI dos Artigos 176 e 184. da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952„
O Insne.tor Piscai, nível 10 - Phila- I
delpi/O Brandão - matricula núme-
aa 411.

Ne 11.233, de 30 de junho de 1966
- Aposentar a partir de 1 de junho
de letai. com fundamento na Lei mi-
mero 1.162-50, combinada c ora os
Itens II doe Artigos 170 e 184. da Lei
ta' 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o Encarregado de Operação de Car-
ga, nivel 14-33 - Antônio Fernandes

intr. ne 2.143.
ete 11.234, de 30 de junho do 1966

- Omeeentar a partir de 1 de julho
O let13, com fundamento na Lei na-
reora 1.162-51 combinada com o item
See do Artigo 173, da Ia( n9 1.711.

go em Comissão de Inspetor Geral
de Máquinas, o 1e Maqinnista-Mmo-
risia Almir Aurelio doe Santos, imo

O Convênio celebrado entre esta Au-
tarquia e o Mede Brasileiro -- P N.
homologado pelo Titular eia Virmeo
Obras Públicas, resolvo exonerai o
Comandante Sylvio Silva Gol-nades

Ne 175 da 30.6.66 - Resolve no- do cargo em comisso de Diretor do
mear para o Cargo eia Comissão de Departamento de Navegação.
Chefe da Seção de Expediente, cia 	 Ne 182 de 1.7.60 - Tendo em vi
Procuradoria, o Chefe de Seção Agre- o Convenio calcinado entre este e,
gado ao quadro de pessoal, desta Au- tarquia c o Lõide Braelleiro - P.N.
tarquia, Marcos Vinícius de Siqueira homologado polo Titular do Virneu o
e Souza.	 Obras Públicas, reeolve eeonerat	 o

NO 176 de 30.6.66 - Atendendo Comandante Jorge de Aouter Cev-
o que requereu, Processo n9 7.450-66, doso do cargo em comissão de Subdie
o Meie° de Convés. Landeniz de Sousa retor do Departamento de Naveemeeu.
Ferreira, regido pela Consolidação das NY 133 de 1-7-06 - Tendo era vaia
Leis do Trabalho, resolve rescindir o o Convênio Celebrado entre esta Aia
contrato de trabalho do referido môço terqUill e o Ihicle Brasileiro	 N
de convés, a partir de 1.0.6(5. 	 homologado pelo Titulei' da Viareto

579 178 de 30.8.66 - Resolve dos- Obras Peblican, resolve exonerar o
ligar do quadro de servidores desta Conferente Jone. Francieco Fernandes
Autarquia o 2e Pile-to, lotado no Que- • Fericiva do cargo em eomiseão de
dro do Mar, Célia Ribeiro de Maea .. Chefe da DIvieão de carga e Deseerea
ihees, que foi aposentado nos ter- do Departamento do Navegação.
mos da Lei 1.162, .de 22 de julho de', N e le4 de 1.7.66 - Tendo em vis,'
1950, combinada com o dom III dos ' ta o Convênio celebrado entre e-,ts
artigos 1 ,711 e 178 da Lei 119 Len, de! .Autarquia e o Leicio Braraleiro
28 de outubro de 1952. homologado pelo Titular da Vim:ui o

579 179 de 30.6.66 ___ Resol ve duo_ Obras Públicas, resolve ~nevar o
gar do quadro de servidores desta Au-1 Conferente Armando Antônio Caseie
tarqula o Maço, lotado 110 Quadro do 00 cargo em comissão de Chefe da

aposentado nos terinoe da Lei 1.162, Carga e Descarga do Deputam:nua

AlliCrQUitl., Com os proventos do Cor- Conferente Renato junqueirn

- Aposenter	 riartir de 1 de julho

taluda n9 1.143.
Ne 11-.242, de 30 de junho de 1966

_ Aposentar a aarter de 1 de julho
de 1966, com fundamento na Lei nu- de 1966, com fy /demento na Lei mi-

mero 1.162-50, combinada com osmero 1.102-52, combinada coro o item itens II. dos 41,,tigos 176 e 184, da LeiUI do Artigo 178, da Lei n'? 1.711, de n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, o28 de outubro de 1952, o Operador cie Inspetor Fiscal, nivel 10 - OdilonS intelizeção. nível 10-B - Januário renorio de Brito - metr. ne 1.083.
Benedito dos Santos - matricula
ne 2.572.	 N9 11.250, de 30 de junho de 1966

N O 11:226, de 30 de junho de 1966

	

	 Aposentar a partir de 1 de julho
de 1956, cora fundamento na Lei me---- Aposentar a partir de 1 de julhode 1965, com fundamento na Lei /lá-1 mero 1.162-50, combinada com o item

mero 1.162-50, combinada com os'Ar-`411I do Artigo 178, da Lei ne 1,711, de

I -. 
ATOS DA JUNTA INeeleRVEN foi aposentado nea teamos da Lei

TORA FEDERAL	
- ineeo 1.162, de 22 do julho de i'&

combinada com os artigos 176, 1i o
O Presidente da Junta Interventora 180 "b" da Lei n9 1.711, de 26 do

Federal na Compenbta Noeionel de outubro de 1032.

	

Navegação Costeira - Autarquia Fe- 	 1,1 9 161 de 1.7.66 - 'renclo em ve,te
d.eral usando das atribuicõee que lhe
conferem o Decreta-lei ne 0.618, cie
21 do agesto de 1945 e Decreto nú-
mero 58.346, de 4 de maio de 1966,
baias ria seguintes Portarias;

COMPANHIA C.`‘CIONAL
DE NAVEGAÇÃO COVE.INA

'Vier, Teedulo Pedro Bezerra, 0,11e foi Saçé ° do Armazéns da Divi(la d"

• • 9 . „"V da Lei ç' 3. 906-61,	 28 de outubro de 1952, o Encarrega-

de 22 de julho de 1950 combinad ,I. de Navegação.
com a Lei 1.711, de 28 de outubro de i Ne 185 de 1.1.68 - Tendo em veto
1952 (artigos 176, Item III e 181) 	 i o Convênio celebrado entre meu • •-

Guarda Portuário. nivel 12-0 - Jor- do de Operação de Carga, Mv	 a	
•

, el 13-A	 NO 180 de 1.7.66 :- Reeolve desli-iterquia e o Leal° Braeileiro: homologado pelo Titular do Vmeiae_ Durval Pereira D'Anclrade - ma- gar do quadro de servidores desta ,ge de Almeida - matricula mane- 
- t t	 9	 .791.
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Distrito, em vaga decorrente da dis-'
pensa de Ivaldo Rozendo Bonfim.
(Proc. n9 8.915-66). - Rio de Ja-
neiro, em 27 de julho de 1966.

Roberto Veiga de Brito, Dieetor-
Geral.

o Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
iesandt das atribuições que lhe con-
ere o item XXVI, do art. 78, do Re-

gimento aprovado pelo Decreto núme-
ro 1.487, de '7 de novembro de 1962,
re,olve:

N 9 240 - Designar, na forma do
item XIII, do art. 91, do mesmo Re-
almento, o Escrevente-Datilógrafo
Aie-204.7, do Quadro de Pessoal -
P. P. - déste Departamento, Rosa
Maria Puonzo, para substituir, auto-
maticamente, o Chefe da Seção de
Comunicações (SAD-1), símbolo 5-F
da 69 Distrito Federal de Obras de
Szneamento, em suas faltas ou impe-
el l eientos eventuais. (Processo número
2.295-66) - Rio de Janeiro, em 27
de julho de 1966. - Luiz Roberto
Veiga de Brito, Diretor-Geral.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
quando das atribuições que lhe coa-
eere o item XXIX. do artigo '78. do
;Regimento aprovado pelo Decreto
5e9 1.487, de 7 de novembro de 1962.
Resolve:

N9 243 - Dispensar o Engenheiro
TC. 602.21.A do Quadro de Pessoal
- P.P. - deste Departamento Acfr
tampos, da função gratificada, sím-
bolo 1-F, de Chefe do Serviço Téc-
bete° Distrital (S.T.D.), do 149 Dis-
trito Federal de Obras de Saneamen-
to, em virtude de ter sido designado
para outra função. (Processo núme-
-to 8.179-66) .

N9 245 - Dispensar o Engenheiro
TC. 602.21.A, do Quadro de Pessoal
ae P.P. - deste Departaxiaento, Au-
iteálio Carlos Remor, da função gra-

bras de Saneamento, em vfrtude de
sido designado para outra função.

19Processo n9 8.170-66) . -
N9 248 - Designar o Engenheiro
C. 602.21.A, do Quadro de Pessoal

P.P. - deste Departamento, Acir
npOe, para exercer a função grati-

ficada, et,nbolo 1-F, de Assessor Téc-
nico do 149 Distrito Federal de Obras
de Saneamento, em vaga decorrente
da dispensa de Aurélio Carlos Re-
mor. (Processo no 8.179-66).

N9 247 - Designar o Engenheiro
TC. (102.21.A, do Quadro de Pessoal
- P.P. - dêste Departamento, Au-
rélio Carlos Remor, para exercer a
função gratificada, símbolo 1-F, de
(S.T.D.), do 149 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, em vaga de-
corernte da dispensa de Acir Cam-
pos. (Processo 8.179-66) . - Rio de
Janeiro, em 27 de julho -de 1966. -

ATOS DO DIRETOR-GERAL
PORTARIAS DE 27 DE JULHO

DE 1966
O Diretor Geral do Departamento

Nacfonal de Obras Contra as Sêcas.
no uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo 67 do Regimento apro-
vado pelo Decreto n9 57.427, de 14 de
dezembro de 1965,

N9 1.787_DG - Dispensar da função
gratificada símbolo 2-1e. de Chefe do
Serviço de Provimento e Vacância, da

de Pessoal, Amélia Carvalho

INUSTÉ

INSTITUTO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

AGRÁRIO
DELIBERAÇÃO N 9 497, DE 8 DE

JULHO DE 1966
O Conselho Diretor do Instituto

Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições

a do
deli-

torga

legais, considerando o . que const
Processo - INDA-BR n° 97-65,
bera:	

uArtigo único. Autorizar a o
de escritura definitiva do lote rural
n9 16, da quadra 76, do Núcleo Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de José Alves da Silva. - Ru

DE

tituto

-
des de Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N9 498, DE 8
JULHO DE 1986

O Conselho Diretor do Ins
Nacional do Desenvolvimento Agrário

INDA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta do

deli-

torga

Processo - SUPRO n9 3.634-64,
bera:

Artigo único. Autorizar a ou
de escritura definitiva do lote rural
n9 31, da quadra 81, do Núcleo Colo-

m fa-
a. -

nial de DJurados, Mato Grosso, e
vor de Miguel Emidlo da Silv
Ludas de Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N9 499, DE 8 DE
JULHO DE 1965

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 9.098-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
I19 17. da quadra 93, do Núcleo Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, ém
favor de Augusto José da Silva. -
Rudes de Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N9 500, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, consideaando o que cansta do
Processo - INDA - n9 7.515-65. de-
libera:

Artigo único. Autorizar a outorga
do Militara definitiva do lote rural

Luiz Roberto Veiga de Brito - Di-
retor-Geral.

Apostila:
Na Portaria n 9 153, de 20 de maio

de 1966, do servidor Edna Vieira, foi
lavrada a seguinte apostila:

A designação a que se refere a pre-
sente Portaria, é para substituir au-
tomàticamente o Chefe da Seção de
Contrõle de Obras. (D.S.V.R.1), da
Divisão de Saneamento e Valorização
Rural, e não como consta. (Processo
n9 4.773-66) - Rio de Janeiro, em
12 de julho de 1966. - Luiz Roberto
Veiga de Brito. - Diretor-Geral."

Cardoso, Oficial	 de Administração,
nível 12-A, matrícula n 9 2.252.005.

N9 1.788-DG - Designar célio Acio-
ly de Souza, Oficial de Administ ra-
ção, nível I2-A, matricula número
2.252.753, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 2-F, de Chefe do
Serviço de Provimento e Vacância.
da Divisão de Pessoal, vaga em de-
corrência da dispensa de Ateélia Car-
valho Cardoso, Oficial de Adminfs-
tração, nível 12-A, matricula número
2.252.005. - Ary de Pinho, Diretor
Geral.

10 A

n9 44, da quadra 102, do Núcleo Co-
lonial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de José Ferreira. - Rudes de
Souza Leão Pinto.

DEeLIBERAÇÃO N 9 501, DE g DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta do
Processo - INDA 119 9.108-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 58, da quadra 92, do Núcleo Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Cândido Paim. - Rudes de
Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N 9 502, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta do
Processo - n 9 7.512-65, delibera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote miai
n9 75, da quadra 100, do Núcleo Co-
lonial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Bento Macedo de Arruda. -
Rudes de Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N9 503, DE 8 DE
'JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 '7.527-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 38, da quadra 28, do Núcleo Co-
lonial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Alzira Ferreira dos Santos.
- Eudes de Souza, Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N9 504, DE g DE
JULHO DE 1956

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 8.473-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 17, da quadra 86, do Núcleo Colo-

nal de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Josué Ferreira Pinto. - Eu-
des de Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N9 505, DE g DE
' JULHO DE 1956

O Conselho Diretor do Instituo
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 7.534-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote varei
n9 42, da quadra 76, do Núcleo Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, em fa-
vor de André Alves de Lima. - Ru-
des de Sousa Leão Pinto':

DELIBERAÇÃO N9 506, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do alnstituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 7.284-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 60, da quadra 45, do Núcleo Co-
lonial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Francisco Aparecido Rodri-
gues. - Endes de Souza Ledo Pinto.

DELIBERAÇÃO N 9 507, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 7.268-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 63, da quadra 20, do Núcleo Co-
lonial de Dourados, Mato Grosso. em
favor de Augusto Teodoro de S011.78..
- Eudes de Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N9 508, DE 8 DE
JULHO DE 1956

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 8.483-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 '72, da quadra 93, do Núcleo Co-
lonial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Paulino Silva de Oliveira.
- Rudes de Soara Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N9 509, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 7.893-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n° 61, da quadra 88, do Núcleo Co-
lonial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Reinivaldo Cezar de Mene-
zes. - Eudes de Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N 9 510, DE g DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais. considerando o que consta do
Processo - INDA n9 7.531-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 78, da quadra 100, do Núcleo Co-
lonial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Adélia Pereira. - Rudes de
Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N9 511, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta do

N 9 242 - Dispensar o Assessor
Técnico, simbo/o 1-F, do Quadro de
Pessoal - P.P. - deste Departamen-
to. Aurelio Carlos Remor, de substitu- Divisão
to automático em segundo lugar, do
Chefe do 149 Distrito Federal de Obras
de Saneamento, em suas faltas ou
9mped1rnentos eventuais. (Processo
ne 8.179-65) .

N9 244 - Dispensar o Chefe do
a'erviço Técnico Distrital, sirnbolo
1-F, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente - dêste Departamento,
Jecir Campos, de substituto automàti-
eo cm primeiro lugar, do Chefe do
149 Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento, em suas faltas ou Impedi- n
mentos eventuais. (Processo numero
71.179-66).

N9 248 - Designar, na forma co
Item X, do art. 91, do mesmo Regi-
mento, o Chefe do Servico Técnico
Die trital (S.T.D.), símbolo 1-le
Quadro de Pessoal - Parte Pcrina-
silen t e Aurélio Carlos Remoa para
eubstituir autometicamente. em pri-
meiro lugar, o Chefe do 149 Distrito
kederal de Obras de Saneamento,
eimboio 2-C, em suas faltas ou impe-
dimentos eventuais. (Processo ame-
ao 8.179-66) .

N9 249 - Designar na forma do
Rem X, do artigo 91, do medrio Re-
Ornento, o Assessor Técnico, simbolo
a"-F. do Quadro de Pessoal - P.P.
e-- deste Departamento, Acir Campos.
para substituir automàticamente. em
e;egundo lugar, o Chefe do 14 9 Dis-
trito Federal de Obras e Saneamento,
eimbolo 2-C, em suas feitas ou im-
pedimentos eventuais. (Processo nú-
mero 8.179-66) - Rio de Janeiro, em
27 de julho de 1966. - Luiz Roberto
Veiga de Brito - Diretor-Geral.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SÉCAS

AGRICULTURA



Processo - INDA n9 7.532-65, de
De a.

Artigo único. Autorizar a outor
de escritsua definitiva do lote ru
sto 26, da quadra 70, do Núcleo'C

• Ionial' de Dourados, Mato Grosso,
favor de José 1)4atias Brandão.
Rudes de Souza Leão Pinto.

11- DE:LIEE1?.AÇA0 N9 518, DE 8 DE
JULHO DE 19,66

8a ; O Conselho Diretor do Instituto
ral 'Nacional do Desenvolvimento Agrário

INDA, no uso de suas atribuições
em legais, considerando o que consta do
- Processo - INDA n9 8.490-65, deli-

bera:
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O Conselho Diretor do Instituto
Nociooal do Desesivolvitnento Agraeie

INDA, no uso de Si's atribuições
legais, coneide sanao o que consta do
Processo - INDA n9 8.491-65. deli-

Artigo iinico. Autorizar. a outorga
de escritura definiti ea do lote livrai
n	

!
• 57, da quadra 190, do Núcleo Co-

lonial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Sebaotiao Antnio de Mene-
Ze$, - Rudes de Souza Leão	 i

DELIBERAÇAO N 9 513, DE 8 DE
JULHO DE 1956

O Conselho Diretor do Instituto
Naciorial do Dosenvolvimento Agrário

1NDA, no uso de soas asribuiçõos
Jorrais, coneidree r ao nua consta do
'Processo - INDA n 9 7.690-65, deli-
bera:

Artigo único. lOttoolzor a outorga
ti: escritura defas O i va do lote rural
ri" 4, da miruim t'?. do ladeie° Co-
po-dal de Domador, Moto Grosso, em
fi voe de Jos/•! Honel ooe do Oliveira.
-- Fades de Severs Leão Pinto.

D 1.1LIBERACAO ,N 9 514, DE 8 DE
JULHO DE 1916	 •

O Concelho Diretor do In•stituto
Naci onal do Dozen oolvimento Agrário

ro il ,D de tuas atribilloões
letrala cons ideeardo n eme eonsta do
P-oeesso INDA n° 7.8E8-65, deli-
bera:

DELIBERAÇAO N 9 512, DE 8 DE
JULHO DE 1956

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Dcsen-olvimento Agrário

INDA, no LCD de suas atribuições
legais, considera e do o que consta do
Processo - INDA n 9 7.861-65, deli-
bera:

Artigo único. Au toriear a m.or
de escritura del o itiva do lote rui
n9 ,72, da quad ea 54, do Núcleo C
lon i al de Dourado:a 11,'ato Grosso, e
favor de An fordo Manoel. - Euct
de Souza Ledo Pitt!o.

Artigo único. Autorizar a outorg
do escritura detioi t iaa .do lote rura
n9 2, da quad-a 87. do Núcleo Colo
nial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Deoclec iono J0'7,e de Almeida
- Eudes de sou:a Leão Pinto.

Artigo único. Autorizar a .outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 33, da quadra 83, do Núcleo Co-
lonial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Manoel Francisco da Silva.
- Rudes de Ssu.sa Leão Pinto.

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 6, da quadra 97, do Núcleo Co-
lonial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Antônio Martins Vieira. -
Rudes de Souza Leão Pinto.

DE'LIBERACAO N9 520, DE 8 DE
JULHO DE 1936

O Conselho Diretor do Instatuto
Nacional do rissenvolvimentr, Aorario
- INDA, no ine de suas atritanceie:s

.considererrio o Pile corista do
Processo - INDA n 9 8.438-65, deli-
bera:

Artigo &leo. Autorizar a outorga
do escritora deflo i tioa, d.o lote rural
o s 64. do ouadea 91, do Núcleo Col o-
nial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Inácio Gomes da Silva. -
Sedes cie Souza Leão Pinto.

DFI 1B a'R4ÇÃO N 9 521, DE ODE
JULHO DE 1960

O Conselho Diretor do Instituto
Nocior e l do Dosen onlviniento Siorárlo

1 -- INDA, no uso de suas' atribuições
legais, considerando . o que consta do
Processo - INDA n9 7.892-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura defloitiva do l ote rural
n9 10, da quadra 88, do Núcleo Co-
lonial de Douredos, Mato Grosso, em
favo- de Clemente Pereira da Silva.

Lodos de Sousa Ledo Pinto.
13d2LIBE'RAÇÃO NO 522, DE 8 DE

JULHO DE 1956
O Conselho Diretor do Instituto

Naciorel do Daseinvol viniento Agrário
- INDA, ro uso de suas atribuições

consie,4 0 1, o role consta do
Processo n9 7.274-e5, delibera: • •

Artigo único. Aotorizar a butorga
roi eseritura .de rlaiti oa• do' lote rural
n9 22, da quadra 35, do Núcle5 Co-
lon i al de Dop iaolos, Meto Grosso, em
favo» de Walderoar rio Silveira. -
Sedes de Scnt:fa Leão pinto.

DFT,IBEr.w.f.:o N9 523, DE 8 DE
JULHO DE 13e8

O Ccosellio Diretor do Instituto
Nacienal do Deeenvol iamento Aorsrio

INDA, no mo de suas atribuieões

favor de José Rodilgues Alves. - Ru-
des de Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO NO 525, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrálio
- INDA, no uso de suas atr:buições
teems, considerando o que consta a )
Processo INDA n9 8.485-65, delibera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva cio lote rural
n9 16, da quadra 45, do Núcleo Co-
lonial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Eliseu Pereira de Oliveira.
-- Rudes de Souza Ledo Pinto.

DELLBERAÇAO N9 526, DE 8 DE
JULHO DE 1936

O Conselho Diretor do instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuiçoes
legais, considerando o oue consta do
Processo - INDA n9 7.536-65, deli-
Dera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 5, da quadra 85, do Núcleo Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, eis.
favor de Pedro Onofre Eatista. -
Rudes de Souza Leão Pinto.

DELIBURAÇÃO NO 527, DE 8 DE
JULHO DE 1986

O Conselho Diretor do instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuirdiee

consideeando o que consta t o
Processo - INDA n9 8.4E1-65, deli-
bera:

DELIBERAÇÃO N9 528, DE 8 DE

'a° 49, da quad.a 8, do Núcleo Colo-

I
.val. de Dourados, Mato Grosso, em
lavar de Claudia Monges. - Eu:tesI ,	 n,,.E? Sonsa Leão Pinto.
i DELIBERAÇAO N 9 512. DE 8 DE
i	

JULHO DE 1966
i O Conselho Diretor do Insntuto
*Nacional do Desenvolvimento Agrário

1
 a INDA, no uso de suas atribuições
.egais, considerando o que consta do
Piecesso - INDA n 9 7.276-65, doli-

i bei a:
! Artigo único. Autorizar a outorga
Ide escritura definitiva do lote ruía'
In° 53, da quadra 34, do Nade° Colo-
Oal de Dourados, Mato Grosso, eus
avor de ivranoel Rivera Trigo. - -
avdes dc Sou:a. Leão Pinto.i

DELIBERAÇÃO N9 519, DE 8 DE
JULHO DE 1956•

O Conselho Diretor do Instituto
ga iNacional do Desenvol ynnento Agrário-al - INDA, no uso de suas atribuiçõeso- legais, considerando o que consta do

Processo	 INDA n9 8.437-65, deit-
es bera:

IraLIBERPCÃO N9 515, DE 8 DE
JULHO DE 1916

O Conselho Diretor do Instituto -
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no soo de suas atribuições

consiclerondo o oue consta do
1' toresso	 INDA n9 8.469.65,
bera:

Artigo único. Aidoeizar á outorga
mnri ttlra defiollaa do late rural

n° Ra, da • qoa d ea 67, do Núcleo Co-
I rina-1 de D eoee rle s. srodo Grosso ese
favo s (1:, o "osseoassa. - Edde3
de F,iiza L eão piado.

DIOLIBMS 4 C.7.0 Nç' 518. DE 8 DE •
JUtaia0	 11'1.6

O Conselho Diretor do Instituto
Na	 veicnal do Desenolvirrionto Agrário

INDA, no osn de sois ateibuieões
kgelr,, censo-ices-do o nty, consta do
Processo -	 n9 8,435-a, doli-

ora •
Arl ,go único. A" t ortzp.r a outorga

de e,,cri Lu ra (-; 'fi tiiiivu do lote rural
77, da oundra, 5d, do Núcleo Co-

lonial de Dourados, Me to Grosso, em
favor de José alcre ei ra d^s Santos, - “ c escritura definitiva do lote roral
Redes de Souza aeeie	 Tr) 3', da o liatira 51, do Núcleo Co-

.	 lonial de Dourados, Maio Grosso, emDesaarBERae1a0 ikp soe DE 8 DE rasar de Sesapio Delgado Calero. -
JULHO Dr. 1936	 gudes de Sctl?,a Ledo Pinto

DELIBER e CÃO N9 524. DE 8 DE
JULHO DE 19e.6

O Consenso Dieetor do Instituto
Nacional do Dooenvolvenentr 4a,rário
- INDA, no uso (1e soas atelletteções
legais, cousa-o-sana° n mie "ens ,a. en
Processo - INDA n 9 11.814-65, deli-
bel a:

Artigo único. Autorizar a outorgaao eSCrialle delltWfS'a cio lote sorsa/
nV 61, a., quadra 102, do NO ol'ao Co-
waiall de Do i/Jade-3, Mato Grosso, em ;et

U Irectas. u onsid' ,'""	 o etui r-wsta do , Naolonal do Desenvolvimento Agrário
Processo - INDA na 9.059-65, deli- - INDA, no uso de suas atribuições
bera:	 .	 .	 legais, considerando o que consta do

Artigo único. Autorizar a outor aa Processo. -bera:	
• INDA n9 8.480-65, deli-

Artigo único. Autorizar a outoraa
de escritura definitiva do lote rural

I n9 23, da quadra 31, do Núcleo Colo-
nial de Douradas, Mato Grosso, em
favor de Manoel João Lopes. - Ru-
des de Souza Ledo Pinto.

JULHO DE 1966
O Conselho Diretor do Instituo

Nacional do Desenvolvimento Agrário
- tr4-DA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta do
Processo INDA n9 8.474-65, delibera:

Artigo único. Autorizar a matara
de eSCritura definitiva do lote rural
n9 60, da quadra 100, do Núcleo co-
lonial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de laeliciano Monteiro do Nas-
cimento. - Rudes de Souza Leão

I Pinto.

/ DELIBERAÇÃO N9 529, DE 8 DE
JULHO DE 1966.

O Conselho • Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas ateibuições
tcoais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 8.477-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n° 19, de quadra 86, do Núcleo Co-
lonial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Sebastião Alves de Oliveira.
- rudes de Souza Leão Pinto

DELIBERAÇÃO NO 530, DE 8 DE
JULHO DE 1956

O Conselho Diretor do Instit t

Art1g,to único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rurol
ri9 49, da quadra 98, do Núcleo Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de José Vicente da Silva. -
Sucies de Souza Leão Pinto,

DELIBERAÇÃO N9 531, DE 3 DE
JULHO DE 1966-

O Conselho Diretor do Insatatto
Yscional do Desenvolvimento Agrário

INDA, no uso de suas atribuições
toais, considerando o que consta do
Ptocesso INDA n9 ' 9.107-85, deli-lera:

	

Artigo único. AiÚ,or/zar	 outorga
e eg;_:-13,2£5-,	 çip	 rura/l

Nrn

iavor de Benedito José Luiz.
des de Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO No 535, DE 3 DE

•
JULHO DE 1986

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional da Desenvolvimento Ajtaria
- 1NDA, no uso de suas atribuloocs

gaiS, considerando o que consta cio
processo - INDA n9 8.488-65, deli-
•orna:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 55, da quadra 29, do Núcleo Colo_
val de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Antenio da, Cruz Fagundes.
- Eudes de Souza Ledo Pinto.

HELIEERAÇA0 N9 533, Dg 3 DE
JULHO DE 1933

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento aara•
- INDA, no nu, de suas atribulo:os

, e2a. s, considerando o que consta co
9* ocesso - INDA n9 7.39-65, deli-
bera: .

artigo único. Autorizar a outorga do
scrlLura dolinit.va do lote rural nu-
moro 18, da gila:lia, 24, do Núcleo Co-
;1.0anviear dl de	me Dourados, Mato Grosso, e

Alberigues José Rozendo. -
rides de Souza Leão Pinto.

LELIEERAÇa0 N9 531 DE 3 DE
JULHO DE 1966

.0 Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrailo

INDA, no uso de suas atribuições
alconserendo o que consta do

Pei .oacee

Ari

- INDA n9 9.070-65, deli-

tigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote fula'
tV 73nial, da quadra 50, do Núcleo Colo-

de Dourados, Mato Grosso, orn

1.1ELIBERADA0 N9 536, DE d DE
JUall0 DE 1996

Ccneenio Diretor do Instituto
Natio:sal do Desenvolvimento Aora rio
- INDA, na uso de suas atribuleaes
te 1£13, considt rendo o que coiesta do
Piocesso	 INDA n9 8.171-65, deli-

• •
Artigo único. Autorizar a outorea

de escritura uefinitiva do lote rural
119 74, oa quadra 85, ao Núcleo Colo-
ioal de /anulados, Mato Grosso em
favor de Mie :et Gregório do Nasci-
mento. - Eudes de souza L:ão Pinto.

foLLIBEleAÇÃO N9 537, DE 8 DE
JULHO DE 1956

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional cisc Desenvolvimento Agrállo
-• INDA, no nsa de suas atribuições
!ceais. considoi ando o que consta do
Processo - INDA ri9 7.285-35, deli- *
bera:

Artigo único. Autorizar * a outoraa
:12 escritura definitiva do lote rural
s1 9 19. da qt.itifil a 45, do Núcleo Colo-

al da Entoados. Maio Grosso, sol
favor • de Benedita Babetto Perbonio.

Sedes de sou:a Leão Pinto. 	 •
DELIBER AÇA° N9 538, DE 3 DE

JULHO DE 1956
O Consenso Diretor do Ins,iteto
rectal do Doseneolvanento Agrário
INDA. no rio eb w7:rt atrilatis.õee

cr,zuklerèigIQ o, eale veneta do



Artigo tnico. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
no 75, da Quadra 25, do Núcleo Colo-

() Conselho Dkretor do Instituto nial de Dourados, Mato Grosso, em
Nacional do Desenvolvimento Agrário favor de Aucilon Romão da Silva.
- INDA, no uso de suas atribuições- Eudes de Souza Ledo Pinto.

DELIBERAÇÃO N 9 558, DE 8 DE
JULHO DE 1966

2324 Sexta-feira 12
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Ptocesso - INDA n9 10.899-65, deli-
beta:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
to 27, da quadra 83, do Núcleo Colu-
nar de Dourados, Mato Grosso, ern
fa-or de Luiz Domingos dos Santos,
- Endes de SouZa Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N o 539, DE 8 DE
• JULHO DE 1 .960

O Conselho Diretor do Instnuto
1tecicaal do Desenvolvimento Agrário

INDA, no uso de . suas atribuições
considerando o que 'consta do

El 02:3,U0 INDA no 10.904-65, deli-
ocra:

Artioo único. Autorizar a outorga'
de cecritura definitiva do lote rural
no 43, da quadra 100, do Núcleo Co-
lonial de Dourados, Mato Grossa, em
le.ocr de Antônio Pedro Silva. -ar . Eu-
• Ce Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N o 510, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor .do Instituto
Israeional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
le e o,s, considerando o que consta do
Ia:censo	 1NDA no 7.880-65, den-
tei a:	 •

Ai tiao único. Autorizar a outorga
clo aseritura definitiva do lote rural
o" 2, da quadra 84, do Núcled Co-
lunai de Dourados, Mato Grosso, em
Maios de João Antônio dos Santos. -
EltCLC3 de Souza Leão Pinto.

EELJBERAÇÃO N 9 541, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nocional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
Irais, considerando o que consta do
• ocesso - INDA n9 8.479,65, •cieli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
no 33, da quadra 100, do Núcleo Co-
tornai de Dourados, Mato Grosso em
fitaor de João Nazario de Lima. -
Eucks de Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N9 542, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
10 .?CiS. considerando o que consta do
120C2.5:3D - INDA no 7.337-65, deli-
bera:

Art i go único. Autorizar a outorga
do eniritura definitiva do lote rural

da quadra 73; do Núcleo Co-
lonial de _Dourados, Mato Grosso em
favor de Valdemar Ferreira da Silva.
- Fur."2s de Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N 9 543, DE 8 DE
JULHO DE 1936

C Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- EnDA, no uso de . suas atrkmiçõrra,
losais, considerando o que consta do
Ptccreso	 INDA no 7.908-65, deli-

Artigo único. Autorizar a outorga
do etoraura cl?fin i tiva do lote rural
rio 13 da cuadra 5, do Núcleo Co-
leniol de Dourados, Mato Grosso, em
favor. ria Eclevar Barboza da Costa. -
EorZcs de Sou:a Leão Pinto.

InteraiBFORAÇÃO N 9 544, DE 8 D7.1
JULHO DE 1936

. O Conselho Diretor do Instituto
Noa:wird do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
'coreis, considerando o que consta do
PICCCI:JO - INDA n9 7.881-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
• E2, cia quadra 85, do Núcleo Co-
lonial cie Dourados, Mato Grossa, em
favor de Otaviano Vicente da Silva. -
Eucles cie Souza Ledo Pinto

EtnLIBERAÇÃO N9 545, DE 8 DE
JULHO DE 1966 •

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que constado
P! ocesso - INDA n9 7,908-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 54, da quadra 86, do Núcleo Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Oswaldo Costa. - Eudes de
Souza Leão Pinto.	 •

DELIBERAÇÃO N9 546, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA; no uso de suas atribuições
lemas, considerando o que consta do
Processo - INDA no 7.907-65, deli-
bera:

Artigo único. Autoriear a outorga
de escritura .definiti rsr. do lote rural
no 54 da quadra 85, 'do Núcleo Colo-
nial ide Douradas, Mato Grosso, em
favor de Salvador Vicente da Silva,
- Endes de Souza Leão Pinto. 	 •

DELIBERAÇÃO N 9 517, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA., no uso de suas atribuições
testais. considerando o que conata

INDA n9 7.533-65, dell-

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
no 10, da quadra 76, do Núcleo Coico
Mal de Dourados, Mato Grosso em
favor de Manoel José da Silvá. -
Eudet. de Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N 9 548, DE 8 DE
• JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do 1Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 7.505-65, dell-
ncra:

Artigo único. Autorizar a outorga
clé. escritura definitiva do lote rural
no 30. da quadra 93, do Núcleo Colo-
ni al de Dourados, Mato Grosso, em
favor de José Pereira da Silva. - Eu-
dos de Souza Ledo' Pinto.

DELIBERÃO N9 549, DE 3 DE
JULHO DE 1966-

O Conselho . Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
losais, ‘ considerando o que consta do
?TeeV2..53 - INDA no 7.504-65, deli-
dorna

Artigo único. Autorizar a outorga
do escritura definitiva do lote rural
no 1, c/a quadra 93, do Núcleo Colo-
n i al de Dourados, Mato Grosso, em
isver de Jaime Martins Pereira. -
Sucies de Souza Leão Pinto.

DELIBERAcÃo No 550, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- IIQDA, no uso de suas atribuições
'ceais, considerando o que consta do
P:ocesso - INDA no 7.535-65, deli-
eiera:

Artigo único. Autoriza a, outorga de
?reritura definitiva do lote rural nú-
;rero 37, da quadra 80, do Núcleo Co-
to/liai de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Antônio Ribeiro Sobrinho. -
nudes de Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO 1\19 551, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Necioral do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta do
Processo - INDA no 9.092-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga.
de escritura definitiva do lote rural

nç 51, da quadra 91, do Núcleo Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de José Francisco 'de Brito. .-
Eudes de Souza Leão Pinto:

DELIBERAÇÃO N 9 552, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta do
Processo - INDA no 7.337-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
no 39, da quadra 83, do Núcleo Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Júlio Ferreira de Alencar. -
Eudes de Soma Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N 9 553, DE 8 DE
JULHO DE 1966 •

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições

considerando o que consta do
Processo - INDA n9 7.332,65, deli:
bera:.

Artigo único. Autorizar a outorga
de esciatura definitiva do lote rural
n" 7, da quadra 80, do Núcleo Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Dicero Alves Ferreira. - Eu-
das de Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO .N9 554, DE 8 DE
JULHO DE 1966	 •

,O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de sina atribuições
legais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 2.457-66, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 63, da quadra 25, do Núcleo Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de João Marques da Silva. .-
Eades de Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N 9 555, DE 8 DE
• JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, considerando 'o que consta do
Processo - INDA n9 7.857-65, deli-
oera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
no 61, da quadra 39, do Núcleo Colo-
nial de Dourados. Mato Grosso, em fa-
vor de Raimundo Cordeiro Santos. -
Eudes de Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N9 556, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
Lanais, considerando o aue consta do
Processo - INDA. n9 7.854-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 17, da quadra 34, do Núcleo colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, ern
favor de Manoel JO.;é Ferreira. - Eli-
des de Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N9 557, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional dó Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta do
Processo - INDA no 13.686-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 4, da quadra 83, do Núcleo. Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Domingos Priozo. - Eudes
de Souza Leão Pinto.

legais, considerando o que consta 'do
Processo - INDA n9 2.468-66, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
no 75, da quadra 34, do Núcleo Colo-
n'al de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Anastácio Higino de Sá. -
Eudes de Soara Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N 9 559, DE 3 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário

INDA, no uso de suas atribuições
lesais, considerando o que consta do
Processo - INDA n9 13.698-65, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
no 39, da quadra 100, do Núcleo Co-
lonial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Rozalvo Gonçalves Viana. -
Endes de Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N9 360, DE 8 DE
JULHO DE 1966 •

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário

INDA, no uso de suas atribuições
considerando o que consta do

Processo INDA no 2.467-66, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lota rural
no 58, da quadra 31, do Núcleo Colo-
nial de- Dourados, Mato Grosso, eira
favor de Eduardo Ruiz Trugno.
Eudes de Sousa Leão Pinto. •

DELIBERAÇÃO N 9 561, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta do
Processo - INDA no 2:450-66, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva cio lote rural
no 66, da quadra 15, do Núcleo Colo-
rdal de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Vicente Rodrigues Bastos. -
Iludes de Souza Leão Pinto

DELIBERAÇÃO N9 562, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o que consta de
Processo - INDA n9 2.4'38-66, deli-
bera:	 -

Artigo único. Autorizar, a outorga
de escritura definit i va do lote rural
n9 36, da quadra 81, do Núcleo Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, em
lavor de Agamenon Rodrigucs da Sil-
va.	 Eudes de Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N 9 563, E1E 8 DE
JULED DE 1966

O Conselho Diretor , 	Inseituts
Nacional' do Desenvolviento Agrária
- INDA, no uso de suas atribuições
leal-tis, considerando o que consta da
Processo INDA no 2. 136-66, deli-
bera:

Artigo único. Autorizar a outorga
da escritura definitiva do lote rural.
n9 61, da quadra 25, do Núcleo Colo-
nial de Dourados, Mato Groso, em
favor de Vicente Gomes da Silva. -
Sedes de Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO No 564, DE 8 DE
JULHO DE 1966

. 0 Conselho Diretor. do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, oonsfderando o que consta do
Processo - INDA n9 2.460-66, deli-
bera:
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DELIBERAÇÃO N o 565, DE 8 DE
. JULHO DE 1906

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
eals, coneiderondo o que consta do
proeos.so 1NDA no 11.628-05, deli-
Ocra:

Artigo Único. Autorizar a outorga
le escritura definitiva do lote rural

4, da Quadra 99, do Núcleo Colo-
nal de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Joaquim Rodrigtees de 011-
ielra.	 Elides de Soma Ledo Pinto.

DELIBERAÇÃO No 566, DE 8 DE
J1JLII0 DE ne,(j

O Conselho Diretor do Instituto Na-
:limai do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atrIbuiçõe$

consfderando o que coneta do
P roceseo INDA lio 7.288-65, deli-
)C1 a:

., rtigo Único. Autorizar a outorga
le escritura definitiva do lote rural
i° 30, da Quadra 49, do Núcleo Colo-
nal de Dourados, Mato Grosso, em
:avos de Joaquim Alves da silva. -
ElLCICR de SOUZa Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N9 567. DE 8 DE
JULHO DE 1056

O Conselho Diretor do Instituto Na -
:tonal do Desenvolvimento Agrerio ---
.NDA, no uso de suas atribuições :p

-olis, considerando o oue consta do
erueeeso INDA no 9.103-65, dell-
aira:

Artigo Único. Autorizar a outorga
le escritura delinitiva, do lote rural
19 8, da Quadra 51, go Niie,leo Colo-
nal de Dourados, Mato Grosso, em
avor de José Paulo de Souza. -
euctes de Souza Lede Pinto.

DELIBERAÇÃO N o 568. DE 8 DE
JULHO DE 1996

O Conselho Diretor dg Instituto Na-
'tonal do Desenvolvimento Agrário -
:NDA, no uso de suas atribuições

conerderando o que consta do
erneeeso INDA n9 7.545 . 65, dell- i
oiro:

Artigo Único. Autorizar a outorga
te escritura definitiva do lote rural
iD 47, da Quadra 60, do Núcleo Colo-
dai de Douradas, Mato Grosso, em
favor de Geraldo Nascimento, -
ude dc Sou.:a Lean Pinto.
DF.LIBMAÇÃO No 6e9. DE 8 DE

JULHO DE 1H6
O Conselho Diretor do Instituto Na-

:Irou:1 do Desenvolvimento Agrário -
.NDk no liso de suas atribuições

considerando o que conela
?rot.e:zo	 INDA no 7.522-65, dali-

Ai ligo Único. Autorizsr a outorga
le. escritura definitiva do lote rural
:9 52, tia Quadra 8, do Núcleo Colo-
dal de Dourados, Mato Grosso, em
Oivor de Ltias Ferreira Filho. -
:Mies de Sousa Ledo Pinto.

DELIBERAÇÃO N o 570, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do inetitet to tia-
tonal do Desenvolvimento Agrário -
NDA, no uso de Suas atribuições le-
Oda, considerando o que consta do

INDA n o 8.472-65, deli-
oiro:
Artigo Único. Autorizar a outorga

le escritura definitiva do lota rtiral
io 80, da Quadra 56, do Núcleo Colo-
dal de Dourados, Mato Grosso, em
-arar de Expedito Gomes dos S•an•os.

Eudee de Souza Leão Pinto.
DEILIMERAÇÃO N9 571, DE 8 DE

JULHO DE 1966
O Conselho Diretor do Instituto Na-

:local do Desenvolvimento Agrário --
NDA, no uso de suas atribuições ie-
:a14, oonsfderando o que consta do
eroeesso - INDA no 7.858-65, dell-
iera:

Artigo Único. Autorizar a outorga
atiuttitiera 40~fita 	 Woel aUflij

ais considerando o Que consta do

oe 33, da Quadra 98, do Núcleo Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, oro
favor de Geraldo Teodoro Alvares. -
Lodos de Souza Leão pinto,

favor de Melquiades Antônio de Oli-
veira. - Eu,des de Sov.za Leão pintO.

DELIBERAÇÃo 1,19 575, DE $DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento agrário -
INDA, no liso de suas atribuições

coneiderando o que consta do

O Conselho Diretor do Inetieuto Na-
cional do Desenvolvimento Agriario -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo 'INDA no 10.910-65, deli-
bera:

Artigo 'Único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 55, da Quadra 80, do Núcleo Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Júlio Soares da Silva. -
Eades de soue.a Ledo Pinto.

ENDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo INDA no 4.484-65, deli-
bera:

Artigo Único. Autorizar. ti outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 10, da Quadra 101, do Núcloo Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Jose Pereira Telaeira. -
Endes de Souza Ledo Pinto. .

DELIBERAÇÃO N9 579, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Inslituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-

Artigo Único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
no 37, da. Quadra 102, do Núcleo Colo-

Artigo Corea. Autorizar a outorga

bera;
Artigo Único. Autorizar a outorga

de escritura definitiva do lote rural
no 57, da Quadra 86, do Núcleo Colo-
piai de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Manoel António da Silva.

Eude$ de sova Ledo Pinto.
DELIBERAÇÃO N 9 584, DE 8 Dn

JULHO DE 19e5
O Conselho Diretor do Instituto Na-

cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que canga do
Processo - INDA n9 11.652-65, deli-
bera;

Artigo Único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
nQ 44, da Quadra 94, do Núcleo Colo-
favor de Angelo José da Cruz- -

DELIBERAÇÃO N o 585. DE 13 DE
JULHO De; 195t$

O Conselho Diretor do Institui.° Na-
cional do Deeenvoivimento Agrário ---
INDA, no uso de sile •3 altlbuicões le-
gais, considerando o que conta do
Processo INDA til 7.894 , 63, deli-
bera:

Artigo Ouico. Autorizar a outuilta
de escritura definidva do lote miai
no 38, da Quadra 70, do Núcleo Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, eia
favor de Oliniplo Machado So,irinlio,

Eudes de Sousa Ledo Pinto.
DELIBERAÇÃO N e 586, DE 8 fell

JULHO DE 1966
O Conselho Diretor do Instituto Na-

cional do Desenvolvimento Agracio --
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, constato-ando o que coneta
Processo - INDA n 9 11.655-65, deli-
bera:

Artigo Único. Autorizar a cutorgit
de escritura definitiva do lote rural
no 34, da Quadra 96, do Núcleo Colo-
nial de Dourados, Mato GrOSSO, eni
favor cie João Alvee Primo. e- Eu-
des . che Souza Leão Pinto.

DELIBERAÇA0 NO 587. DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Coneelho Diretor do Instituto Na-
cional do Derienvolaimento Agrário --
,INDA, no uso de sons atribuições le-
gais, conSiderando o que consta do
Processo - INDA n" 2.484-66, deli-
bera:

Artigo Único. Autorizar a outorga
de escritura definitrea -do lote rural
n9 25. da Quadra 30, do Núcleo

de Domados, Mato Grosso, em
favor de Deno Peres. - Eudes de
Souza Leito Pimo.

DELIBERAÇÃO N9 588, DE 8 DE
JULHO DE 1666

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de • sutis atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Proceeeo INDA no 2.462-66, deli-
bera:

4N/figo Único. A una iá:ar a outorga
de escritura definitiva do lote rur 1
no 14, da Quadra 26. do Núcleo Colo-
nial de Dourados, mato Grosso, eia
favor de Antônio Lona, •- Bode,
de Souza Leao Pinto,

DELI13EFtAÇ AO No 569,. DE g DE
JULHO DE 1906

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Deeen yolvintento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que corista do
Processo - INDA re o 11.811-65, deli-
bera:

Artigo Único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
riO 30, da Quadra 94, do Núcleo Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso em

- Elides de .s'ouca Leão Pinto,
DELIBERAÇÃO No 590. DE 8 DE

JUI,110 DE 1965
O Conselho Diretor do Instituto Na,

cionil do Desenvolvimento Aierário
INDA, no uso de suas atribuições le-
gai. consfclevando o que consta do
Processo - INDA n9 7.871-65, deli-
bera:

Artigo Único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva ao lote rural
n9 15, da Quadra 05. do Núcleo Colo-
nial de Douradas, Mato Grosso, em
favor de Francisco Miguel Paulino.
- Endes de Sonsa Leão Pinto.

DELIBERAÇAO N9 591, DE H DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de .Stlas Atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA n 9 10.898-65; deli-
bera:

Artigo Único.. Autorizar a outorga
da

no 16, da Quadra 4:3, do Núcleo Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de José Gabriel da Silva. -
Endes de Sota Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N o 572, DE 8 DE
JULHO DE 1936

O Conselho Diretor do Instituto Na,
dual do Deeenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta do
Processo - INDA no 2.459-66, deli-
bera;

Artigo Único, Autorizar a outorga
de escritura definitiYa do lote rural
ri9 71, da Quadre. 25, do Nikleo Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, em gaia, consfderando o que consta do

- Endes de Souza Ledo Pinto.
favor de serldião Romã° da Silva. IPjerroac:ess.o - SUPRA no 4.338-63, dell-

DEJABER,AÇÃo N o 573, DE 8 DE	 Artigo Único. Autorizar a outorga
JULHO DE 1906	 de escritura definitiva do lote rural

n 9 CO, da Quadra 56 do Nfieleo Coió-() Conselho Diretor do Instituto Na- o i a l de Domados, Moto çoosoo, emdona! do Desenvolvimento Agrário - favor de Benedito Neto. - Endes deINDA, no uso de suas atribuições le- Souza Leão Pinto.	 .g
Processo - INDA n" 7.509-65, deli-. DELII3ERAÇÃO N o 580, DE 8 DEbera;	 JULHO DE 1966

Artigo Único. Autorizar a outorga O Conselho Diretor do Instituto Na-
de escritura definitiva do lote rural clorial do Desenvolvimento Agrário -

INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o que consta cio
Processo - SUP2.4 no 4.338-63, deli-
bera:

DELIBERAÇÃO N o 574, r)E 8 DE'
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Deseuvoimnento Agrário	 mal de Dourados, Mato Grosso, em
INDA, no uso de suas atribuições le- favor de Arlindo Rozendo de Lima.
gala, eonsrderando o que conste do - Eude$	 Sen:-.(1 Ledo PI").Processo - INDA no 13.684-65, deli- DELIBERAÇÃO No 581, DE 8 DEbera:

JULHO DE lee6

Processo - INDA	 7.'416-65, deli-
bera:

Artigo Único. Autoriear outorga
de escritura definitiva do lote rural
nq 1, da Quadra 55, do Núcleo Colo-
oral de Doursdixi. Mato Grosso, em
Exules de Souza Leão Pinto,

DELIBERAÇÃO N 9 582, DE 8 DM,Processo	 INDA n9 7.508-65, deli-	 JULHO ln 19116ibera:

DELIBERAÇÃO N 9 578, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto Na-
dona/	 Det914Y.ÇO4flelltie Aa4112 	 &PO 44040 btits‘,.

DELIBERAÇÃO No 576 DE 8 DE de escrietera definitiva do lote rural
,runo DE 1966	 n9 22, da Quadra 100. do Núcleo Colo-

() Conselho Diretor do Instituto Na- nial de Dourados,. Mato Grosso, em
cional' do Desenvolvimento Agrário - favor de Luiz Martina de Souoa.
INDA, no uso de suas atribuições le- Euties de Sou ia Ledo Pinto.
gais, considerando o que consta do DELIBERAÇÃO N o 583, DE 8 LIEprocesso	 INDA no 10.911-65, deli-
bera:	 JULHO DE 1965

O Conselho Diretor do Instituto Na,
Artigo Único. Autorizar a outorga cional do Desenvolvimento Agrário -

de escritura definitiva do lote rurai INDA. no uso de suas atribuições le-
n'? 64, da Quadra 73, do Núcleo Colo-
nial de Dourado, Mato Grosso, em Processoconsiderando o que consta do

Processo - INDA no 11.654-05, deli-favor de Otávio Moreira da Cunha
Eudes de Souza Leão pinto.

DRLIBERAÇÃO N9 577, DE 8 DE
JULHO DE 1960

O Conselho Diretor do Instituto Na-
Artigo Único. Autorizar a outorga eional do Desenvolvimento Agrário -

de escritufa definitiva do lote rural INDA, no uso de suas atribuicões le-
no 11, da Quadra 96. do Núcleo Colo- guia, comfderando O que consta donial de Dourodos, Mato Grosso, em Proceseo BODA no 1e.049-65, deli-
favor de Manoel Pereira da Silva. - hera;
nide* de soam Ledo Pinto.

Artigo  Único, Autorizar a outorga O Conselho Diretor do instituto Na-
de escritura definitiva do lote rural danai do Desenvolvimento Agrário -
n9 45, da Quadra 80, do Núcleo Colo- INDA, no uso de suas atribuições le-
nta) de Dourados, Mato Grosso, em gale, considerou-ido o que con qa do



ATO N9 14-68, DE 28 DE JUNO Dii 1n3

Dispõe sôbre a cota de comeicialização do açúcar, para o mês do julh(
de 1966, nas usinas do Estados de São Paulo.

O Presidente do Instituto do Açúcar e do /51cool, no uso das atribuiçbc
que lhe são conferidas por lei,

Considerando a necessidade de manter e disciplinar o ritmo do CaCC2.
mento da produção de açúcar e complementar CO medidas de estabilizaeíd
do seu preço no mercado interno,

Considerando o comportamento do consumo na área tributária do 2d-
tado de São Paulo.

Considerando o que dispõe o E 3 9 do art. 19 da Resolução n9 1.966, ;if

10-6-66,
Resolve, "ad ieferendum" da Comissão Enecutiva:
Art. 19 Para o fim de manter e disciplinar o ritmo de escoamento dr

produção de açúcar e complementai a estabilização do seu preço no mcr
cado interno, de acôrdo com o disposto no art. 51 e seus parágrafos, de

Lei n9 4.870, de 1-12-65, a cota de comercialização para o mês de julho de
1966, nas usinas do Estado de Sãe Paulo, fica estabelecido, no volume si@
2.014.647 sacos.Parágrafo único. Considerados os estoques livres para comercializaçã,
e observado, para êste efeito, o que dispõe o Ato n9 2-65, de 29-7-65, a cote
a que alude o presente artigo terá a seguinte distribuição: (Sacos do et

USINAS COOPERADAS

Cooperativa Central dos Produtorrs de Açúcar o Álcool do
Estado de São Paulo 	 	 1.974.266

TOTAL DAS COOPERADAS 	 	 1.974.266

USINAS NÃO-COOPERADAS
Amália 	
Campestre .	 4.63i

Contendas
Ester 	
Guarani 	
Italquara
Itaquerê 	
Lambari. 	  •3.792
Maluf 	
Maria Isabel
Miranda 	
Modêlo 	 	 --
Monte Alegre 	 	 --
Pôrto Feliz 	 	 '7.227
Romão 	 	 3.592
Santa Clara 	 	 1.294
Santa Ernestina 	 	 --
Santa Lídia 	 	 --
Santa Maria 	 	 --
Santa Rosa 	 	 2.305
São Bento 	 	 531

São José (CIBRAPE) 	
Tabajaxa 	 	 11.945
Tamoio 	
Vassanunga 	 	 - -

TOTAL DAS NÃO-COOPERADAS 	 	 40.381
TOTAL GERAL 	 	 2.014.647

Art. 2.9 Os eventuais saldos das cotas dr ---- ecializac.fio referentes ro
mês de junho de 1966, fixadas na íorma do e d" 13-66, de 27-5-66. pode-
rão ser utilizados conjuntamente com as cota , e 'nbelecidas neste Ato.

Art. 39 O presente Ato enfiada em vigor na data de sua as q instura, re-
vogadas as disposições em contrar'o. - José Maria Nogueira, Presidente.

quilos)

,MINISTÉRIO DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO
INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

ATO N9 13-66, DE 27 DE MAIO DE 1966

Prorroga os efeitos de Ato u9 9-66 e estabelece a cota de comercializa-
ção para o mês de junho cie 1966 no Estado de São Paulo.

O Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool, no uso de suas atribui-
pões, resolve, "ad referendum" da Comissão Executiva:

Art. 19 Para o fim de" disciplinar o ritmo do escoamento da produção e
aomplementar as medidas de estabilização do preço do açúcar no mercado
!Mterno, na forma do art. 51 e ,seus parágrafos, da Lei n9 4.870, de 1-12-65,
gicam prorrogados, até 30 de junho de 1966, os efeitos do Ato n9 9-66, de
te0-3-68, homologado pela Comissão Executiva era sua sessão de 31-3-66.

i)	 Art. 20 Tendo em vista o disposto no artigo anterior, a cota de comer-
Ojialização de açúcar para o mês de junho de 1966, no Estado de São Paulo,

mantida no volume de 2.124.708 sacos, observadas as condições estabeleci-
ao no Ato n9 9-86, de 30-3-66, e a distribuição constante dos quadros ano:na

to mesmo.
Art. 39 O presente Ato entrará em vigor na data de sua assinatura,

tfeeOgadas as disposições em contrário. - Paiiio Mack& Presidente.

Gerá`.a-Wra 12
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s: ç 8, da Quadra 33, cio Núcleo Colo-
dna]. de Dourados, Mato Grose s:), em
`evor de Gabriel Alves de Oliveira.
• Eudes de Souza Ledo Pinto.

d".7ELIBERAÇÃO N 9 592, DE 8 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
y,NDA, no uso de suas atribuições le-
gais, consfderando o que, consta do
Processo - INDA n9 10.886-65, deli-
hera:

Artigo Único. Autorizar a outorga
de escritura definitiva do lote rural
n9 14, da Quadra 18, do Núcleo Colo-
nial de Dourados, Mato Grosso, em
favor de Sebastião Pedro da Silva. -
Budes de Souza Ledo Pinto.

DELIBERAÇÃO N9 593, DE 15 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em veste o Processo INDA
'7239-66,

Considerando que o Centro Nacio-
nal de Treinamento da Ilha das Flô-
res representaTá uma das mais 'im-
portantes dependências do INDA,
preparação de pessoal técnico e ad-
ministrativo, para o exercício de ati-
vidades concernentes às suas atribui-

es legais e regulamentares;
Considerando estar o Centro Na-

cional de Treinamento, diretamente

PORTARIAS DE 8 DE AGOSTO
DE 1966

• O Reitor da Universidade Federal
.k7`11.irninense, no uso das atribuições
due lhe confere o art. 24, da Lei nú-
eidr-ro 4.881-A, de 6 de dezembro de
51%5, e tendo em vista o que consta
(do Processo n9 3.375, de 1966, desta
Reitoria, resolve:
' IV 152 - Exonerar, ex officio, de
amdio com o art. 19, E 7 9 da Lei ml-
Mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
57ailo Pombo do Amaral, matrícula
Ni9 1 726.635, do cargo de Professor
Catedrático de Clínica Propedêutica
Cirúrgica, da Faculdade de Medicina,
ílc Quadro do Pessoal do Ministério
ita Educação e Cultura (a integrar' o

subordinado ao Depavtamento de
Cooperativa e Extensão Rural, sendo
por isso uma extensão de sua base
física na Guanabara;

Considerando que o referido Cên-
tro proporciona alimentação e pou-
sada para os que ali estiverem em ser-
viço, sem ônus para os mesmos, deli-
bera:

Artigo tinfeo. Estabelecer o Centro
Nacional de Treinamento da Ilha das
Flôres, como prolongamento da sede
provisória do INDA, no Estado da
Guanabara, pelo que não farão jus
à percepção de diárias os seus servi-
dores e aquêles que estiverem traba-
lhando por serviços prestados, quan-
do no exercício de atividades funcio-
nais naquela Ilha. - Eudes de Sou-
za Leão Pinto.

DELIBERAÇÃO N 9 594, DE 19 DE
JULHO DE 1966

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuiçõ es le-
gais, delibera:

Artigo Vnico. Aprovar o Hino dos
Municípios - Modelo do Brasil, com
música de autor i a do maestro Mário
Pompeu de Castro Ferreira e letra
de Eudes de Souza Leão Pinto, con-
cedendo-se como prêmio ao referido
maestro uma viagem a todos os Mu-
nicípios - Modelo do Brasil para
execução do Hino em primeira audi-
ção, procedendo-se é, devida hnpres-
são.	 Eudes de Souza Leão Pinto.

N9 153 - Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item 1, combinado com o
art. 188, parágrafo 'único ,item II, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, e em virtude de aprovação em
concurso, Salomão Kaiser, matrícula
n9 1.087.650, para exercer, vitalícia e
cumulativamente, com o cargo de
Médico, do Estado da Guanabara, o
de Professor Catedrático de Clínica
Propedêutica Cirúrgica, da Faculda-
de de Medicina, do Quadro Único do
Pessoal desta Universidade, vago em
decorrência da exoneração de Jairo
Pombo do Amaral. - Manoel Barreto
Netto.

Segunda Turm
ACÓRDÃO N9 8.094

Reclamante: Manoel Valverde.
Reclamada: Societé de Sucreries

Brésiliennes (Usina Piracicaba)
Processo: P.C. 144-62 - Estado de

São Paulo.
E' de ser reconhecida a qua-

lidade de fornecedor quando ficar
comprovado o triénio de forne-
cimento exigido pelo Estatuto da
Lavoura Canavieira.

Vistos, relatados e discutidos 6,5-
tes autos em que é reclamante Ma-
noel Valverde, e reclamada a Socie-
té de Sucreries Brésiliennes (Usina
Piracicaba), ambos d( Município de
Piracicaba, Estado de São Paulo, a
Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que o Sr. Manoel
Valverde, proprietário do imóvel "Sí-
tio São Benedito", tendo fornecido
canas à Usina Piracicaba, nas safras
1958-59 a 60-61, solicita a fixação de
sua cota, no total de 442.193 quilos;

considerando que, de acôrdo com a
certidão de fls. 2 e documentos de
fls. 4 a 6, o requerente fez prova de
propriedade do imóvel "Sitio São
Benedito" e dos fornecimentos de

	

a de JuIcamentn	 •

canas à Usina Piracicaba, respeciirF -
mente:

considerando que a Associação do!
Fornecedores de Cana de Piracicaba
se manifesta favoravelmente ao pe-
dido. tendo a Usina Pirecie n ba con-
cordado, expressamente, com o mes-
mo, ressalvando apenas de futuro e
direito ae manter o seu contingente

	

de canos próprias;	 •
1 considerando os pareceres da Pro-
curadoria Regional e Divisão Jurídica

Acorda, por unanimidade em julgaç
procedente a reclamação, para o efei-
to de ser o Sr. Manoel Valverde re-
conhecido fornecedor quotista da Usi-
na Piracicaba, com limite de 442.193
quilos, a ser retirada do 'contingente
de canas próprias da referida fábri-
ca e vinculada ao imóvel "Sítio São
Benedito". feitas as anotações e co-
municações de praxe.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool
aos vinte dias do mês de abril do ano
de mil novecentos e sessenta (a seis.
- José Maria NnquEira, Presidente
._. João Soares Palmeira. Relator
Francisco da Roso Oiticica.

Fui presente • Rodrigo de Queiras
Lima, Procurador.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Quadro Único de Pessoal desta Uni-
versidade), que ocupa interinamente.



CAPITULO v
Prazos

15 o prazo para assinatura rio
contrato será de 5 (cinco) dias após
a notificação a ser feita, sob pena de
perda da caução.

16. O prazo para Inicio aos traba-
lhos será de 5 (cinco) dias contados
da data da expedição da lv ordem
de serviço, a qual devere ser expe-
dida dentro de 10 (dez) dia: após a
assinatura do contrato.

17. O prazo para a conclusão to-
tal dos trabalhos fica fixe& ein 90
(noventa) dias consecutivos, conta-

doe a partir do dia do inicio, inclu-
sive asse.

18. o prazo para apresentaelio
relatório dos serviços geetecnicoe,

n•••

ED_ L-r/MS E AV

DIÁRIO OFICIAL (Seção

de, capaz de executar os serviços ob-
jeto do presente Edital no prato es-
tiaulado.

§ 19 A prova a que se refere a alí-
nea "a" deste artigo sera feita me-
diante apresentacão de certidão ou de
atestado de entidade ou Órgão do ser-
vim público federal estadual, !mal es-
talai ou Cia. de Economia Mista re-
lativamente a ser aços direta e regu-
larmente contratados com os órgãos
ou entidades referidas, indicando .1e-

d	
Descrição dos Serviços - Forma ((

ovia, trecho, subtrecho, etc.) e de-
calizaçao dos serviços realizados (ro-

Execução e Andante:lio
tinindo os respectivos períodos de exe-
meão. 10. Os serviços a executar situam.

se na rodovia BR-468-PR (ander
BR-59), trecho Curitiba-Divisa PR.
SC, nos locais onde serão construída:
as seguintes obras:
a) Ponte sedsre o rio Araçatub:

(comprimento provável 20111) eseecs.
2,098.

- Parte 121). Agôsto do 15'.56 23'ji

serão efetuados os reforços. Sem per-
mitida, no ato de refôrço da nue, a
o depósito em Caldos, a critea o ar
DNER.

§ 29 A caução iincial e o:, rcaptee
tivos reforços somente serao levante-
dos 60 dias após a assina 'mi do termo
de recebimento da obra pele DNER.
No 'caso de rescisão de contrato nue
serão devilvidos a caueen inicial e
os reforças que serão apropriatiol
pelo DNER.

39 le vedada a. substituição eee
valbres caucionados.

Capítulo I

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Presiden-
te da concorrência, no local fixado
para a concorrência, em envelopes se-
parados, fechados e lacrados, conten-
do em sua •parte externa e fronteira,
além da razão social, -Os dizeres -De-
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem" - Concorrência Pública -
Edital n9 46-86, o primeiro com !) sub-
título "Proposta" e o seguinte com

sub-titulo "Documentação".
3. Conterá a proposta em 3 vias:
a) nome da proponente, endereço

ea sede, suas características e identi-
ficacão (individual ou social);

b) declaração expressa da aceitação
das condições dêste Edital:

c) Redução ou acréscimo . percen-
tual global único sõbre os vaiõres e
preços unitários abaixo relacionados e
constantes das sub-ellneas 1 e 2:

- Projeto e cálculo estrutural;
1.1 - Ponte sôbre o rio Aracatuba,

na estaca 2.098 - Cr$ 1,000.000:
1.2 - Ponte sôbre o rio Itararé, na

estaca 2.221 - Cr$ 1.000.000:
1.3 - Ponte sôbre o rio Ponta/ 1,

ha estaca 2.475 - Cr$ 6.000.000:
1.4 - Ponte sôbre o rio Cascata da

Santa, na estaca 2.567 - Cr$ .....
5.000.000;

1.5 - Ponte Ware o Rio Pontal 11,
na estaca 2.551 - Cr$ 4.000.000;

1.6 - Ponte sôbre ci rio Pirizal, na
estaca 2.887 - Cr$ 2.000.000:

1.7 -e-- Ponte sôbre o rio Facárizinno,
na estaca 3.029 - Cr$ 1.000.000:

1.8 - Ponte sôbre o rio Imbire, na
estaca 3.126 - Cr$ 2.000.000:

1.9 - Ponte sôbre o rio QuIrirtni,
na estaca 3.187 - Cr$ 2.000.000,

2 - Estudos geotécnicos:
2.1 - Instalação no canteiro de ser-

Nego e transporte de equipamento -
Cr$ 2.000.000 global.

2.2 - Sondagem de percussão de
- Cr$ 12.317/m.

2.3 - Sondagem rotativa:
AX em rocha - Cr$ 66,716/m;
Ex em rocha - Cr$ 56.452/m;
Em terreno nateral - Cr$ 19.249/na
d) tôdas as despesas com serviços

e encargos necessários a perfeita
execução dos projetos, inclusive estu-
dos hicirológicos e levantamentos to-
pográficos complementares, não pie-
Vistos especificamen e na alínea a -
item 3 - Capítulo X e nos itens 10
a 12 - Capitulo IV do presente Edi-
tal, correrão por conta da contra-
tante;

CAPITULO
Proposta e Documentação

1. Poderá apresentar Proposta tõ-
da e qualquer firma individual ou so-
cial, que satisfaça as condições esta-
belecidas neste Edital.

c) e. juízo do presidente da Con-
corrência, poderá ser exigido o reco-
nhecimento da firma do signatário ou
responsável pela proposta por tabe-
tiâo do Estado da Guanabara.
• 4. A proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta, datilogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras, ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a se-
guinte documentação:

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional, devidamen-
te registrada no CREA, do engenhei-
ro responsável pela firma, certidão
de registro da firma e prova de qui-
taçrao de ambos com o CREA;
..c) Curriculum vitae e carteira
profissional devidamente registrada no
CREA dos engenheiros responsáveis
pela execução dos serviços geotécnicos
e dos projetos:

d) carta compromisso entre a firma
e os profissionais citados na alínea
anterior, quando os mesmos não per-
tencerem à firme;

e) relação dos serviços executados
pela firma:

f) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

g) provas de cumprimento das le-
gislação civil, comercial e trabalhistas
vigentes (contrato social, lei dos dois
terços, certidões negativas de protes-
tos, impõsto sindical relativamente aos
empregadores, empregados e respon-
sáveis técnicos que tenha realizado o
seguro de acidentes de trabalho) etc.

h) certificado de capacidade téc-
nica;

i) relação, em duas vias, do equi-
pamento mecânico de propriedade da
proponente que será aplicado na eee-
cuçáo dos serviços;

1) requerimento solicitando autori-
zação para depósito de caução;

k) prova de que os responsáveis
(técnicos e legais) pela firma valeram
nas últimas eleições (art. 38, § 1 3 ali-
tira "c" da Lei n9.2.550, de 25-7-55);
bem como se acham em dia com as
ob.( igações militares.

1) prova de cumprimento da Lei
n9 4.440 de 27 de outubro de 1964;

§ 19 A documentacão poderá ser
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada.

A 29 Cada documento deverá estar
selado na forma da lei.

§ 39 A juizo da Comissão, paderã
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação até a
hora do Inicio da abertura das pro-
pestes.

; 49 O requerimento de que trata a
alínea "j" deverá acompanhar, em
separado, o envelope contendo a do-
cumentação.

• ceeeruao
Prova de capacidade

6. A participação na concorrência
depende de prova de capacidade tee-
ri'M

7. Para prova de capacidade técni-
ca será exigido, além da apresentação
da relação dos serviços executados pe-
la firma e dos "curriculum vitae" dos
engenheiros que executarão os estudos
geotécnicos e os projetos e cálculos es-
truturais:

a) que a firma oll/o engenheiro que
executará os serviços geotécnicos te-
nha realizado sondagens para estudos
de fundações de obras de vulto seme-
lhante ou superior ao do objeto do
presente Edital;

b) que a firma ou o engenheiro 'que
executará os projetos e cálculos estru-
turais tenha realizado projetos e cál-

culos estruturais de responsabilidade
semelhante às das obras em licitação.

c) que a firma possua equipamento
mecânico disponível de sua propeieda-
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MINISTÉRIO
IIJA VHAÇÃO E GB AS

Ni LECAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL DE CONCORRENCIA
PUBLICA N9 46-66

Rodovia: BR-468/PR (antiga BR-
59).

Trecho: Curitiba-Divisa PR/SC.
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
neste Edital denominado D.N.E.R.,
torna público para conhecimento dos
interessados, que fará realizar ás
14,30 horas do dia 31 do mês de agôs-
to de 1966, na sede do DNER, na Ave-
nida Presidente Vargas n9 522, 21 9 an-
dar, no Estado da Guanabara, sob a
presidência do engenheiro Salvan Bor-
borema da Silva, concorrência públi-
ca para execução dos trabalhos rodo-
viários adiante descritos, mediante as
condições seguintes:

CAPITULO IP:

.Caução
e. A participação na concorrência

depende de depósito da caução na Te-
souraria do DNER, no valor de Cr$..
200.000 (duzentos mil cruzeiros) em
moeda corrente do pais, em cacteen e -
tas da Caixa Econômica, em a/30)1 2es prunento provável 32m) estaca 2.887.

e demais títulos da divida pública te- g) Ponte sôbre o rio Faceozinho
deral, em obrigações ou letras do Te- (comprimento provável 20m) estaca
souro, em letras de câmbio, de laiper- 3.029.
tação e de exportação do Baco do
Brasil S/A e títulos de débitos	 1.1) Ponte sôbre o rio Inibia:1 (com-

	

de	 )	 ..DNER, representados pelos respeetivos !P.31:1112n6e.nt° provável 34min, estaca
valõres nominais. te Ponte sôbre o rio Quiririns (com-§ 1 9 O recolhimento da caur e o será !Iprimento provável 36m) estaca 3.187.efetuado pelo concorrente após defe. i e abrangem a CXCCUÇàO de serviços.rimento, pelo Presidente da concorrê/1-
ma, do requerimento de que trata a geotecnicos, projeto e aeiculo estru-
alínea "j". do item 5, do Canitulo 1, ,
.leste edital,	 i II, Os serviços gcotécnaos consieti-

Ç 29 A comprovação d) recolhi:11Ln • I rã° preliminarmente na ex2cucão de
to da caução deverá ser entregi e e 1 sondagens de reconhecimento para
leenssão até a hora mareada para 1 fixação do tipo estrutural da o:els,
abertura das propostas,	 e elaboração do anteprejeto.

	

§ 39 Fica sujeito às sanções legais, 	 Só depois de examinado e aceito
Independentemente de declaração de

§ 29 A prova de equipamento mecâ-
n i co será feita mediante relação cir-
cunstanciada, contendo indicações de
características, estado de conservaçào,
e indicação de local ceie que se en-
contra, para efeito de inspeção pelo
DNER. O conjunto apresentado, a
juizo do DNER, deverá ser capaz "de
executar, dentro do prazo estabelecido,
os serviços previstos no presente Edi-
tal.

das as sondagens dos pontos em que
forem previstas as fundações e o an-
teproeeto será desenvolvido em pro-
jeto definitivo.

12. Os serviços geotécmcos e os ele-
menos básicos para a eeecução do
projeto serão atestados pela fiscaliza-
ção do Distrito; os serviçee geotécni-
cos e o projeto definiaso terão que
obedecer na sua execiteeo às Es pe-
cificações anexas, ás conde:c-ice deste
Edital e à proposta apresentada.

13. A proponente apresentara pro-
grama detalhado dos trabalhos, de
modo a assegurar o andamento pro-
porcional ao prazo previsto para a
conclusão.

14. A proponente se obrigará a
aplicar na obra o equi pamento rela-
cionado no § 29 da artigo 7 Capitulo
II. e mais o que necessário seja para
perfeita execução da vara, a c:atei:o
do DNER.

êste anteprojeto, serão complementa-

bl Ponte sôbre o rio Itararé (com-
primento provável 20m) eeteca 2.221

c) Ponte sôbre o rio Pontal I (com-
primento provável 90m) estaca 2.475.

d) Ponte sbbre o rio Cascata de
Santa (comp. provável 75m) estaca:
2.567.

e) Ponte eedire o rio Pontal II
(comprimento provável 50in) estaco
2.551.

f) Ponte sôbre o rio Pir.eal (com-

mitioneidade, a firma que, tecida te-
querido, não tenha satisfeito o depóet.
to da caução no prazo que lhe io!
concedido.

49 Conhecidos os resulta:los da
concorrência e a ordem de classifica -
çae. dos licitantes, de acôrdo com o
critério julgador dêste edital, as cau•
gees serão devolvidas, exceção feia
tt(P três primeiros colocados, os (diais
só poderão obter devolução de coas
respectivas cauções, depois de homo-
togada a concorrência pelo Conselho
Executivo do DNER.

A 5 9 A caução correepondente à fir-
ma declarada vencedora ficará em po-
der do DNER, para garantia da assi-
tritura e fins de contrato.

9 O vencedor da concorrência, Pa-
ra efeito de assinatura do contrato de
empreitada, reforçará a caução inicial
com outra de valor tal que complete
1% (um por cento) do valor los ser-
viços contratados, em moeda carren-
te do país, em cadernetas da Caixa
Econômica, em apólices e demais titu-
los da dívida pública federal, em obri-
gações ou letras do Tesouro, em le-
tras de câmbio, de importação e de
exportação do Banco do Brasil Socie-
dade Anônima e títulos de débitos da
D1' ER, representados pelos respectivos
valôres nominais. Não se admitirá,
na hipótese em que o atributo finan-
ceiro deferido ao contrato venha a ser
inferior ao custo previsto no edttai.
redução sôbre o valor da cauçãii

A 19 A caução Inicial sesa rerorça-
da, durante a execução dos 5rVIÇUS
contratados, de forma a totalizar,
sempre, 5% dos serviços executados,
enquanto a caução inicial correspon-
de a 5%. dos serviços executados, não
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• tranca, sem que aos concorrentes cai-
o ba indepizaçao de guete ter espeme.
I Parágrato único. Em caro de anu-
; laçao, as concorrentee tetão atreito
!a levantar a caução e receber a do-
! eu:denten:Se que acompanhar a roe-
i pectiva proposta, niedninte	 rceueri-
insni o.

32. Os inieressedoe eus tive:ein de-
vidos de careter ateai eu teenica na
intspreleção dos termos deste Edi-
tal, serão atendicics duneefe e.

 -da repartição na Precuraeloria
Judicial do DNER, ao relve-ao
Coustrução e na te:viole de Eetuda5 1
e Projetos.

33. Para as firmas reeularmente
reeistraciae no DNER e aeres.entaeite
dos documentos constanies do arti-
go 5, capitulo I, elmea b. f, g, k e 1,1
teta ;subetitulde pelo cartão de reele-
tro.

34. Fica perfeitamente definido que I
a firma vencedora da presente coo- I
corrência está impedida de executar

conetruçee da obra, qualquer que;
seja a modalidade de edjudicaçao.

Rio de Janelm'o.....de tigsóto de I
1960. — Eng. Salnan EU?' Z;0 feMO ela
Silva, Presidente eia Ceetee -- enoite- I
to Luis de Siqueira, Chefe da cc50-1
Matricula 1.16:5.402.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE 2,4n--:AcENTO

ATA N9 72-e6
Ala da reunido da C.('.S.O. para me-

cabimento c abertura dos ent;e¡o-1
vez Ws 1 e 2 da concerreefea Tai-J
blica para construção da le etapa
da réde de esgotos sanitários da.
cidade de Argírila, no Esiado de
Minas Gerais, 9 0 Dielrito Federal,
de Obras de Saneamento. de (tear- 1
do com o Edital de Concerrèneias
ne 72-66, publicado 10 flia irj Ofi-
cia! de 14 de ;'ulho de 196e, pági-
nas n Qs 101:5 e 1995 teeteio 1
Parte II).
As: quinze horas do dia vinte e no-

ve de julho de mil novecentos e ses-
senta e seis, reuniu-se na estie deste I
Departamento a Comissão composta I
pelo Eng. Francisco José ; Teixeira
Machado, Presidente da C.0.5.0..
pelo Procurador Otorton Manuel
D'Avile, pelos Eng 9s membros de Co-
missão João Baptista Corea ela Sil- •
ias e Lea Marina Fajardo Belieiro de:
Jeconne e pelo 'Administrador Ilma.-1
berto Lopes Poteguara ria Silva, ser- I
vindo de secretário.

Declarada ebería a sesseo, o senhor
Precidente esclareceu aos presentes'
mie a Comissão iria receber os enve-
lopes nes 1 e 2, referentes ao Edital
de Concorrência ria 72-68, tendo com-
parecido a entregues OS envelopes os;
representantes das firmas:

Sanurb-Engenharia S. A. • Tecnovial
Estradas e Estruutrae Ltda.; S. Ma-
nela S.A. Emes:hada e Constru-
ções; Construtora Apta Ltda.; Cens-
pane Construtora São Paulo-Minas

. A . •, Cens tru tora safira sada . I
Construtora Tapajós Ltda.

Iniciou-se, imediatamente a aber-
tura do envelope "n9 1" para veri-
ficação da clocumenteritio.

As firmas Construtora Apia Ltda.,
ConSparri Construtora São Paulo-Mi-
nas R.A., Construtora Safira Ltda
e Construtora Tapajós Ltda. não;
apresentaram Ceridão da Comissão;
Nacional de Estímulos e Estabilizarem
de Preços (CONEP), sendo que a fir-
ma Construtora Tapajós Ltda., apre-
sentou um certificado provisório com
data vencida.

De, acôrdo com o paregrafo 39 da
cláusula n9 3 do Edital de Concor-
rência., o Er. Presidente devolveu as
Proposta.e das referidas firmas.

Passando em seauida a abertura do
envelope "ne 2" das ritmas inscritas,
cuaes ;empestas, eat resumo foram ,as
seguintes,

anteprojeto. será de 15 (guarema e
011 n ) dias censceutiços ereeees
(ti s reterido no artigo
19 praza para straciusae pode-1

ao ssr picrrees.cia, pe.: ince:aná cio;
DOEI, feeciater ela C0f112i1:èã - clu ad-;
tateie:noiva, a critetio lo Ceninlhoi
Reecittleo.

§1 A einereiteira fermente pade-1
ra pedir paorreeacea cie praee quan-
do se vertem:ir a interrmeão dee Ira-1
bellart dettunieedue por

Cl) tato da administra ao;
b n caso) fortuito ou força maior.

eerirmo vr

Pci'O 112,2•17.1o!s

O. Os pes eamensos eerresponnerno; I
ao uma medição englobando os serH

vicoe geotecnicos executados, até a
apresentação dos anteprejetos, de tó-
d:i a obras e a parcela faça de ins-
taiftção e procsclidas de canto com
a3 instruções para os serviços de ine-
e:Oçott de obras rodovias e cargo
do DNER, e especificaeaes anexas;

bi urna meditei() dos stoviços geo-
tecnie ,s executados apes a apre•.sen-
taçáo do•, arteeprojelos;
e) parcelas correspondentes aos

projetos de cada obra, após aprova-
çáo pelo DNER para as obras refe-
reles nas alíneas a, b, e, f, g. h, i
do ;t 10 e pelo CRN pare as obras ci.-
tildes na alinea e do i 10.

CAPITULO 'MI

Valor c 'Mação
21. O valor aproeirneflo atribnido

ao sei viços objat d • t • t edi-
tal é de Cra 40.000.030 (quarenta
milhões cie cruzeirosa ;correndo a des-
pesa, as cepormas da tiolaçãc da ver-
ba. Credito Especial para BR-463, de
orçamento para 19(i6 até 40.000.000
(quarenta milhões de cetnestrom

Q pro.'.'eceitirriento elos serviços, além
do valor indicado cie 40.000.000, fi-
cará conclicienatio à dis,pcnibiliciacie

recurscs, retificaria mediante em-
peitem prévio e ordens de serviços a
safem expedidas pela fiscelieaçãn em
çarrespondencia a cada empenho ele,
listado.

Perag l'afa Único: Demonstrada tem-
pos:no/mente a insuficiência do valor
aproximado atribue-10 aos serviços ob-
jeto do presenie edital, poderá de-
terminar o DNER, mediante 'adita-
mento ao contrato cie empreitada,
Original. o prosecgunnento dos eervi-
ed' até a cone:bise° cendlcionado
disponibilidade de recue:eis orcamen-
teries mentidas as condiçaes do coo-
trato de empreitada oreginals

CAPÍTULO VII/

Jleqjuataon ento
22. Os preços propostos não são re-

li:ei veis em conformidade com e que
dispõe o item IV do parágrafo 5 9 da
Portado n9 150 de 17.5.05 do MVOle:
Que estabelece normas para a aplica-
ção dg Lei n9 4.379 de 28.7,64.

CAPITULO rx
um:trato, Multas e Di8.5'017tgi0

23. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante conleato de em-
preitada assinado no DNER, obser-
Temi° as condições, estipuladas neste
edital e as que constam tia respectiva
minuta, à disposição dos interessados
na Procuradoria Judicial do DNER.

24. Os preços iniciais que regerão
o contrato serão os fixados no pre-
sente Edital — Capítulo I — Item 3

Alínea c — submetidos a redução
ou acréscimo apresentado pelo con-
corrente vencedor.

25. O valor global inicial do contra-
to, será o constante do item 21, Ca-
pitulo VII do presente Edital, sub-
metido à redução ou acréscimo apre-
sentado pelo concorrente vencedor.

26. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do D.N.E.R., nos seguintes coesos:

I -- Por dia que ceco. Leo co penso
piaa aimer:110 eles ecoe toe 	
Ce1 tineeeJ (quiteeentos mil cruzei-
r	 .

C.L:'1114.10 OS SP .:Vt;O:: nee tive-
rem e anteencitto pretese 	 maiedo
leia fede! eesciottice pttienenatate

Pej"LO tord o 1;::-.njer:, as Pr2:1112,N
tecnices e cairei :Armee:e vieeutes no!
fal;.E.O.; qastieu	 eme:Atoe de;
fitealieago mios serviços fooem
fetaselse: guando co aceareetirasão fer
i(1eiteteresnee informada peie contra- I
tante; de olo a teet, Co valor do core-
traio.

21. O ecnioato paciere ter reeliido
umla lerei:tern te ou Irlia o:creiam:, te, I
aereultia oemon e a c:metais:fie:a ad-;
mintstrativa.

23. A criterio do DNER, ceberá a
resolução de cernirei°, lectommdcute-;
mente .cle interpelação, ;emalai ou
exteajudicial, quando a empenfatira:

a) não cumprir quaisquer das obrt- •
calções coo trai uais;

b) transferir o contrato a. Icrceleos.1
no todo ou em perto, eem preeia PaL.
torizaçao do Direter-Gerel do DNER; !

1 9 1 No caso de resinçáo á emprei-
teira cabaré receber o valor dos ser-
viços executados, mais o valor das;
instalaçõee do contrata, -clesco-n(adas'
as parcelas carrear:onde-ates a utili-
zação deserie instaltições, proseircional-
mente aos serviços realizados até a,
data da dissalueeo.

2 9 ; Ocorrendo restituem. o DNE}i!
preme-verá um ressarcimento das per- I
dai) e danos, via aeministrativa ou •
judicial.

3 9 / Fm caso aleilm. o DNER, pa
gará imeetezneões devidas pela em-
preiteira, per Meça da o:eis: p ç-á° tra-
balhista.

CAPÍTULO NIT

Fracasso e Julgamento da
Coneorrenein

23. A Comissão de Concorrências
de Serviços e Geras coniprtirto

a) verificar se as prepo-tria aten-
dem as condições estabelecidos neste
Edital;

b) examinar a clecumenta •tão que
as acompanha, no: ternme deste Edi-
tal;

e) rejeitar aos propostas que não
satisfizerem as exteenctas deste Edi-
tal, no todo ou em parte, e as que se
fizerem acompanhar de documenta-
ção deficiente ou inicompieta;

d) examinar os "curriculuin latem"
das firmas e dos engenheiros que exe-
cutarão oe estudos geotécrecos e pro-
jeto e cálculo estrutural das obres,
eliminando as concorrentes . cuja qua-
lificação técnica seja considerada pre-
cária ou insuficiente, a critério da
Comissão cie Concorrências;

e) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos represen-
tantes presentes ao ato;
1) lavrar ata circunstanciada da

concorrência le-la, assiná-la e colher
as assinaturas doa representantes ao
ato;

g.$ organizar o mapa, geral da con-
corrência e emitir, pararei-ar. indi-
cando a proposta mais ventajoeft.

30. Para julgamento la concorrên-
cia, atendidas as condiçae s deste Edi-
tal, considerar-se-á is maior reduceto
ou ri menor acréscimo proposto,
acôrdo com o estipulado na altnea
c "do item 3" — Capitulo I. •

29. No caso de empate proceder-
se-á nova concorrência entre os con-
correntes empatados, a tini de veri-
ficar qual que faz melhor proposta,
a partir da nova base de preços es;
tabelecida quando da le concorrendo	

Parágrafo único. No caso de nervo
empate, decidirá por sorteio a pro-
posta vencedora.

miemo em
Disposições Geral.,

31. Ao Conselho Execu t ivo do DNER
se reserva o direito cle eneler e con-
corrência, por coaventenria

Tecnovia Es/rodas 	 Estruturas Ltda.
Preço total dos serviços: Cr$

I 55.734.525 o teime ;. i a e cinco
lhões, setecentos e trinta e quatro mil

le quinhentos e tante e cinco (ouse; •
ros o

Prezo parir execuitio: S (oito) me-
sce.

San y rb	 Engenharia S. A.:
• Preço total dos serviços: Cr$ • •.-
159.9E0.000 ¡ cinqüenta e nove nuttelões
o e novecentos e oiteula mil cruzeiros;

Pese() para executelo: 12 (drive)
meses.

S. Malicia S. A. Engonharia
Cionstr12.0'es

Preço toml doe serviços: Cr$ ...,
e2.624.525 oeseesenta e dois milhõee,
seiscentos e vinte e emalar) mil e qui •
nhentos e vinte e cinco cruzeiros),

Prazo mira execução: 12 (doze;
meses.

Nada mais ocorrendo, o senhor
Presidente encerrou a ses.sào às quin•
ze horas e trinta minutos, autorizan-
do-me, como secretário a lavrar a
presente Ata que vai por mim asai-
na,- seette:t demais membros da Co.
missão.

Rio de Janeiro, vinte e nove de ju-
em de mil novecentos e ;sessenta e
seis. -- Llum,berto Lopes Polygnava
da Silva, Secretario — Francisco J').-

Tei Leira Machatto. Presidente da
ce.C, S.O. -- Amlon Manoel

Procurador membro da Comissão,
-- João Raptista Corra da Silva,
nessombeiro membeo da Comissão --
LM harpia Falardo Dr; ?itiro ifi•
come, Engeaheiro membro da Co-
misse o.

EDITAI. Dei CONCORRONCIA
BLICA N 9 52410

Serviços: Certstrução de diques no
Estado de anta Catarina, 10 Dis-
trito Fe.deiol da Obras de Saneateeri-
to.

Cie Presidente da Comissão de Cari-
coerências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Sr. Di-
retor-Geral, torna público para ce-
nhectmento dos interessadas, que fará
realizar às 15 horas de dia 16 do ma
de setembro de 1956. na sede do
D.N.O..S. Avenida Presidente Viu"
ers !te ee e° andar, na Estado
Guanaliera,,, concorrência publica pa-
ra a execução dos serviçns adiente
descritos, medito-M.e as canditteete se.
guintes:

I	 Docamditlação e proposta
1. Poderá apreeeratar proposto; tõda

e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-.
dae neste Edital

Partierata emleo. Não serão torneies
ern consideração, til opostos apresen-
tadas elor cansardes ou grupos de
firmas.

2. A dortimentação e a proposta.,
serão entregues a C.C.S.O. no local
fixado para e cencorrêncie, em enve-
lopes eeparadas, fechadea e lacrados,
contendo em sua parte externa e
fronteira os dizeres: "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento

Concorrencia Pública -- Editai
a9 52-66", o primeiro com o subtítulo
"Documentação", e o segundo com o
subtítulo "Pi apostas",

3. Conterá a doc.umentacein:
a) estatutos de ;Irma ou contrato

social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria o ("a-
márcio ou Junta Comercial, deven-
do o capital da firma, ser igual nu
superier à Cr$ 20.000.000 (vinte mi-
lhões de cruzeiros),

b) pr'o'a de quitação com os im-
postos federais, estaduais e tuunre-
pais, mediante certidões negativa
fornecidas patas reaseectivas fareaseda"
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tratar ou transacionar com o Yà anear-
tamento sem desprezo de quaisquei
outras sanções previstas no Contrato.

• VII — Processo e Julgamento •da Concorrência

16. De acôrdo com as atrituições
previstas no Decreto n9 .487, de 7 de
novembro de 1962 (Regimento do
DNOS), à. Comissão de Concorrências
compete:	 -

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concerrentes;

O) -verilicar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas nêste
Edital; . •
. c) , rejeitar es propostas que não sa-
tisfizerem as exigências dêste Edital,
no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas c
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos cone-crentes .presentes ao ato:

O) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência,- na qual se mencionarão
'Atlas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrências
que interessarem ao julgamento da
licitaçaa;

aprestnar laudo, da Concorrência
e emitir parecer indicando a proposta
mais vantajosa.

VIII — Disposições Geraís
1,17. Faz-em parte integrante dast

Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do DNOS", aprovadas pela
Resolução n9 50-37-67 do Conselho
Deliberativo, bem como, as Especifi-
cações. para a . presente concorrência.

18. o prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não
será considerado para class:ificação e
não poderá, exceder o fixado nêste
Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propcastas, a comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova
concorrancia entre os respectivos au-
tores, a fini de . verificar miai a maior
redução que podem sofrer entre si, as
propostas empatadas. Caso haja no-
vo empate, proceder_se-á nos termos
dos artigos • 742 .e 756 do Regulamento
Geral de contabilidade Pública.

20. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,
por conveniênCia administrativa sem
que aos• concorrentes caiba indeniza-
não de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anula-
ção, os concorrentese terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta, mediante prévio reque-
rimento.

21. Os desenhos, plantas e Especifi-
cações, necessárias à execução das
obras, serão fornecidas aos interessa-
(ais pelo Serviço de Documentação —
Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter técnico ou legal
na interpretação dêste Edital, serão
atendidas durante o expediente da:Re-
partição, na CCSO, para os esclare-
cirrientos necessários.	 • •

23 — A juizo da Comissão poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação até
a hora da abertura, dos envelopes con-
tendo as propostas. na re se admitielindo
a apresentação de documentos que
não atenham sido oferecidos no mo-
mento da proposta.
de mil novecentos e essentae seis. "-
Francisco José Tcxeira Machodo, Pre-
sidente da Ccmissão de Concorrêneiae
de Serviços de Obras.

EDITAL N9 70-66•
O Presidente da' Cornisão de r-ncor-

rências de Serviços e Obras (CCSO) •
do Departamento Nacional de Obras
de Saneamento, torna público aos in-
teressados, que a Concorrência Públi-
ca referente ao Edital Convocatório
n9 70-66. publicado no Diário Oficial
da União do dia 13 de julho às págn
nas na. 1971' e 1972 (Seção IPar-
te II) , fica transferida para

 1— Par-
 13

c) certidão negativa do Impasto de
Renda e seus adicionais;

d) certidão do registro da 1irma e
do (s) responsável (eis) técnico (s)
no CREA;

,e) documentos comprobatótrios de
capacidade financeira fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;

1) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;	 •

g) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsável (eis)
pela firma ou atestado-de permanên-
cia no pais, quando se tratar de es-
trangeiro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2-3 e do recelhimento do Im-
põsto Sindical (empregadoí, empre-
gados e profissionais liberasi), como
determina a Consolidação das Lois
do Trabalho:

I) prova de quitação para com as
instituições de previdência social,
através de certidão (ões) negativa
(s) da (s) instituição (dee) a que
esteja vinculada a empresa e inclu-
sive do I.A.P.E.T.C., de acendo com
o Art. 28 e seguintes do Capitulo I,
titulo III, do Dec. 48.959-A, de ....
19.6.60;

J) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável (eis)
técnico (s), mediante certidão (ões)
ou atestado (s) fornecido (à) por en-
tidade federal, estadual ou municipal
de Capital de Estado, inclusive de
sociedade de economia mista, provan-
do ter executado obra de escavação

, mecânica e 'aterro compactado nos vo-
lumes mínimos de 50.000.m3 (cin-
qüenta mil metros cúbicos) e 30.000
1n3 (trinta mil metros cúbicos) res-
pectivamente, bens como atestado do
chefe do Distrito, de que o responsá-
vel técnico da firma visitou o local
da Obra.

1) recibo do depósito da caução;
§ 19 A documentação poderá ser

a presentada por fotocópia devida-
mente autenticada:

§ 29 Para as firmas regularmente
. registradas no D.N.o.S. até 15 ho-

ras do dia 15.a.66, a apresentação dos
documentos constantes das alíneas a,
h, c, d, e, f, g, 1-) fica substituída pe-
lo certificado de inscrição.

§ 39 Terão exclusividade no rece-
bimento de suas propostas às firmas
devidamente inscritas na Comissão
Nacional de Estímulos à'Estabilização
de Preços (CONE,P) conforme Dec.
ics9 57.271, de 16.11.1965, e suas re-
soluções.

4. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias:

a) nome do proponente domicilio
ou sécle, suas características e identi-
ficações (individual ou social);

b) declaração expressa de aceita-
ção das condições creste Edital cons-
tando ainda preço global, por exten-
sa e era algarismos, 'o prazo em me-
ses para execução dos serviços, data
e assinatura do proponente;

c) as propostas obedecerão o mo-
delo anexo às Especificações, deven-
do cada via ser acompanhada de um
ceonograma;

d) a proposta será apresentada em
papel fino oficio ou carta datilogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

II — Caução
5.A participação na concorrência

depende de denósita da cauçao, no va-
lor de Cr$ 1.500.000 (hum milhão e
quinhentos • mil cruzeiros) efetuados
em duas parcelas distintas de Cr$ ..
759.000 '(setecentos e cmqüenta mil

•cruzeiros) e Cr$ 750.000 (setecentos
e cinqüenta mil cruzeiros) cada uma,

. em moeda corrente do pais, em apóli-
ces da divida pública, em obrigaçaes
ou letras do Tesouro representadas
pelos respectivos valores nominais.

' § )9 O reColhimento da . caução se..
ra efetuado pelo concorrente nas Cai-
xas Económicas Federais ou no Te-
souro Nacional, . ordem do DNOS,
devendo contar a que a parcela de Cr$
750.000 (setecentos e cinqüenta mil
cruzeiros), se 'destina a garantia da
assinatura do contrato e a parcela de
Cr$ 750.000 (setecentos e cinqüenta.
mil cruzeiros) é. depositada para aos
fins de assinatura de contrato . e sua
execução, fazendo-se em ' ambos; refe-
rência aos 'serviços (ou obras )objeto
do Edital ri9 52-66.

§ 29 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita aos .três 'pri-
mei:1;os colocadas, cuias cauções serão
liberadas após a assinatura do contra-
to, observada a ressalva do item.6 do
presente. Edital.

6. o vencedor da ' concorrência- pa-
ra fedo de assinatura de contrato, só
poderá levantar a importância cor-
respondente à primeira parcela da
caução mencionada no item anterior,
permanecendo a segunda como garan-
tia da execução dos serviços (ou obras)
contratados.

Parágrafo único. A caução inicial
será reforçada durante a execução
dos serviços -contratados, de aceordo
com às "Normas Gerais para Emprei-
tadas do DNOS".

Local e natureza dos serviços.
,7. Os serviços objeto do presente'

Edital consistem em:
Construção de diques no Rio Cuba-

tão, no Município de Joinville, no Es-
do de Santa Catarina, 149 Distrito Fe-
deral de Obras ele Saneamento.

IV —Prazos
8. O concorrente vencedor, deverá

assinar o contrato com o Mele:. no
prazo de 10 (dez) dias contados da
data do recebimento do oficio de con-
vocação, sob 'pena de ser considerada
a proposta deserta, com perda da cau-
ção efetuada, independentemente de
outras penalidades previstas nas leis
e regulamentes em vigor.

9-0 Prazo máximo para execução
total dos serviços - será de 12 (doze).
meses contados à partir da data da
publicação do contrato. 	 •

10. O prazo para inicio dos traba-
lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

de geteíribro do corrente às 17 horas
no m:esmo local .

O referido adiamento, prende-se ao
fato da inclusão nas Especificaçees
da Cláusula de Reajustamento.

Maiores esclarecimentos, poderão ser
preatados na CCSO durante o expe-
diette à Avenida Presidente Varges,
n9 62, 89 andar, Estado da Guanaba-
ra.

Rio de Janeiro, 1 de epaisto de 19,.6
Francisco José Teceira Machado,

Presidente da Consissao de Coneor:
rendas de' Serviços f Obras.

EDITAL DE CONCO17.112NCIA
•

1. Poderá apresentar proposta tôda
e qualquer firma, individual ou so-
cial, que satisfaça às condições esta-
belecidas neste Edital.

Parágrafo 'Único. Não serão toma-
das em consideração, proposta apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e a proposta,
serão entregues à C.C.S.O. no lo-
cal fixado para a concorrência, em e
envelopes separados, fechados e la-
crados, contendo em sua parte ex-
terna e fronteira os dizeres "Depar-
tamento Nacional de Obrae de Sa-
neamento — Concorrem:ia Publica —
Edital n9 89-66, o primeiro com o
sub-titulo "Documentação", e o ' se-
gundo com o slubstituto "Propostas".

3. Conterá a doctunentaveto:
a) estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indú dna e Co-
mévcio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma, -ser igual, ou su-
perior à Cr$ 10.000.000 (Des milhões
de cruzeiros).

b) prova de quitação com os Im-
postos federais, estaduais e munici-
pais mediante certidões -negativas
fornecidas pelas respectivas fazendas;

c) certidão negativa lo Impôsto de
Renda e cens adicionais;

d) certidão do registro oa firma edo (s) responsável (eis) tecnico (s)
no CREA;

, e) documentos campos:inanidos de
capacidade financeira fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do 'It
ano em curso;

1) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

g) prova de cumprem 'ato da Lel
Eleitoral do (s) responsável (eis)
pela firma ou atestado , de permanên-
cia no pae quando se tratar de es-
trangeiro;

h) prova de ctunprimonto da Lei
dos 2/3 e do recolhimento de Impôs-
to Sindical (empregador empregados
e profisisonais liberais), como deter-
mina a Consolidação das Leis do Tra-
balho;

i) prova de quitaçao para com as
instituições- de previdência social
atravéS de certidão (ões) negativa (s)
da (s) instituição (ões) a que esteja
vinculada a emprêsa e inclusive do
1.A.i).E.T.C., de acordo com o Art.

V -- Va/dres e Dotação
11. Nenhuma proposta será levada

ern consideração desde que exceda a
;mpartáncia de Cr$ 123.400.000 (cento
e vinte e três milhões e quatrocentos
mil cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta con-
corrência correrá à conta da verba:
4.1.1.3.K.25.2.X.10, no presente
exercício e nos demais pelas verbas
destinadas a êste Departamento.

VI — Contrato e Penalidades
13. A adjudicação dos serviços se-

rá efetuada mediante contrato de em-
preitedia assinado no DNOS, obser-
vando-se as condições estipuladas
neste Edital, as especificações e o que
consta da respectiva minuta, à dispo-
tição dos interessados, na Procurado-
ria Geral do DNOS.

14. o Empreiteiro que deixar da
cumprir quaquer cláusula do contra-
ta, bens como deixar de dar aos tra-
balhos o ritmo correspondente ao cro-
nograina aprovado pelo DNOS, ficara
sujeito a multa e outras penalidades,
de acôrdo com o previsfo nas "Nor-
mas Gerais para Empreitadas do
DNOS.

15. O inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá im-
portar em declaração expressa de ini-
doneidade do Empreiteiro, pua coa-

NUMERO 89-66
Serviços:

Prosseguimento dos servicoa de con-
servação, limpeza, no Estado de Per-
nambuco, 59 D.F.O.S.
• O Presidente da Comias-aio de Con-
corrências de Serviços e Obras cio
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado peio Senhor
Diretor-Geral, torna público para
conhecimento dos ressados, que
fara realizar às 17 horas co dia 5 de
setembro de 1966, na sede cie 5 9 Dis-
trito Federal de Obras de Sanamen-
to, sito à Avenida João de Barros,
n 9 668 na cidade de Recife, Estado
de Pernambuco, concor'ência públi-
ca para execução dos serviços adiante
descriminados, mediante as condições
seguintes:

— Documentação e Proposta
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.Geçáo g --- F.;13 li).	 de

:der á C. $ 15 . OVO . uca (f.painze
-e	 3 de cruzeiros);

IP prova de qintaciao com os am-
e' p0.-.:703 federais, estaduais e nniniel-
- pais, mediante certidões negativas
a rainecidas pelas respectivas fazeis-

cure;en;
ei c) certidão negativa do ImocIsto de

Renda e seus adicionais;

e 

••-, certioão CO a•-,gtro da firma e
cio (e) responsavel (eis) (ecnico (e)

_ no CREA.;
-	 e) documentos comprobatõrios

cepacesace financeira fornecia°, por
no risheno, dois bancas, datada ma
ano em curso;

I) apolices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

(l) prova de comprimento da Lei
_ El eitoral do (S) reeponsa.vel (eis) pela

i • ma ou atestado de =manei-Leia no
m i s. quando se tratar de estiam-
ge'ro;

/o prova de camnrimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Imposta
ap arecei (empregador, empregados e
re,ifis.siodais liberais), corno des ,r-
mina a Consolidação cias Leis dei

teallio;
nO prova de qui tação para cem

in aitniçiies de previdencia social,
on'aves cie certidão (iles) neg ativa (s)
eia (s) iastituicão (Cies) a que e- Seja
siecuiedo a ernpaesa e anela:ave do

• il. A. P. E. T. C., de acõrdo com o
reit. 23 e seguintes da Cat,i11110 I,

uio 1E, do Decreto n9 48.$59-A,
2-eu:

recibo do depósito da cassiesto
1 19 A documeninçao poderá rer

ra.essninda por fotocópia ci.-nada-
' /11'n :.3 usenticada.

29 Para as frmas regularrinnce
reinstradas do D.N.O.S. até as
Ia horas do dia e-9-Ca, a apeestnta.-
3 a dos dacumentos constan nss (ias
a:linear., a, b, c, d, e, I, g, li, tica
aubstituida pelo certificado de ins-
crição.

39 Terão exclusividade no rec 01-
monto de suas propostas às finae.s
(mons:milite inscritas na Come-não
Nacional de Estiniries Ealabiliza-
cá3 de Premi (CONEP) conimme
Decreo n9 57.271, de 16-11-05, e suas

• 4. Centerá a proposta, em 3 (ties)

ar nome do proponente, domisillo
ou sede, suas caracteristicas e ide.nti-

, ficaçCes (individual eu serial);
I tu declaração expressa de aceita-
rão das condições ddete Edital, mins-

! tunda ainda preço global, por extenso
e nntaeiernes, o prazo em meses paea
ren tio são dos servises, data e cosi-
nanara ao proponente;

e , as propostas chedecerão o nio-
cl(io anexo às Especifica en,cs, devendo
cede via ser acompanhada de um
esa ineare Me ;

cl) a proposta será apresente:1 e em
tiao otcio ou ca e m. Ci "" liadr --

i'-ria e m l inguagem ciarr, roa emana
eira, retomes ou entrelinhas.

li - Caurje.o

5. A perticipação na, conearrarna,
depende cie depósito da csoçaa, nu
valei' de Cr$ 1.000.1,00 (num maisso
de cruzeiros) efetuados em imas ritm-
e:elas clietiatas de Ce$ 3l0.(n)0 (qui-
nhentos mil cruzeiros) e Cr$ 5.13 009
(Quinhentos mil cruzeiros) cada urna,
era moeda corrente do pais, em apo-
lices da divida pública, em obrigaeoes
eu letras do Tesouro, representarias
pe'os reepeetivos valores nominais.

1 19 O recolhimento da cairão corá
efeianclo pelo concorrente nas Cansas
EcõnCraicais Federais ou no Tesouro
ineedons,l,ã orcinm do D. N. O. S.,
deaenclo constar que a parcela cie
Caa 500.003 (quinhentos mil cruzei-
ros), se destina a garantia da canina-
tura do contrato e a parcela de
Cr$ 5()3.C6.0 (quinhentos mil cruzei-
ros) é depositada para os fin s de
assinatura de contrato e sisa, exe-
cução, fazendo-se em antes, refe-
rtincia acia tairviços, (ou obras) oojel.o
do Edi:al W 9046.

II - Caução
5. A ps s ticdpaetle na ceacorrãneda

deranee de depósito da. cell eSà.9 - no
v- Is: Ge C:$ 790.620 .S.steetntos
O unt inee) efetuado: em duas pa.ce-

die'retas de Cri; 352.d$0 (Trezen-
tos e em:menta mil criemos e ....
CaS 350.203 (Taras-atos e cinqüenta
ir.1 min:ritos) cada uma . c na moeda
co -noite do pais, eia apólices da dl-

`IR vnle mien ca, em ea ai sse eess leteas
tio Teseuro representa.d • s pelo3 res-
psen;es valores =ninais.

•
1 9 O recolhimento da caução será

efetivo:1 0 pelo concorrente nas Cai-
xas Fren emicas Federais ou no Ta-
wir Frac:cn g l à eedem do D.N.O.S.:
d e le e d.o constar que a narcela de Cr$'
150.ii00 (Trezentos e cinqüenta mil
cri-e-nes), se destina a ga aant ia da
a-rine-tura do coatiato e a parcela.,

dira, S53,030 (Trezen tas e cinqüen-1
te rril csuaeleas) é denor i tada para1
n.; f' ^ e ssiae tr ea rentseto e
Ema easeu-Sa. fiseendo se en) embos.:
rsfennae vos servis:as (ou obras)
o'ais t e Cl Edital ri 9 89-di3.

e• dcmaccolea os tesiateolos da
erineoereec r a e a ordem co edissifi
ca-'r era partic.pames, aproapcia
pelo 3r. Diretos-Ceral, as csusiesse.
ião devoi s idas, excerão feita ene teês
pite:iam coiceados, ceias cauções
ae sin.) liec-adas após a assinatura do
con, ae'o observada e, ressalva do
itein 6 do preeente Edital,

6. O vencedor da concorreneia, para
efeito - de cessinatura de contrato, ao

levantar a impert a nc ia COr-
resrunclent e à primeira parcsla
maura° mencionaia no irem anterior,
nenaeonarentio a segunda Como ga-
ma;-'a da eksenção das serviços (ou
ohm) ! contratadas.

Per.a:nal° único. A caução inicam
será reforçada durante a execur go dca
servires contatados, de enerclo cem
as "Normas Gerais para Empreitadas
do D.N.O.S."
III - Local e Nature:a dos Serviços
' 7. Os serviços objeto de presente
Edital consistem em:

Prosseguimento dos serviços de con-I
sasvações, limpeza, rebaixo com alar-1
gainento e escavação manda i de Crie - ,
Soe dagua no Estrelo de Pernambuco.
59 Dietrito Federal de Obiaa de Sa.--
rieamenta	 ;e propõe a terminar as obras aulas ift

23 e seguintes do Capitulo I titulo
ID. do Deeeeto 48.959-A, de 19.6.63;

1) prova de Capacidade Técnica da
firma o do seu recibo do depdsito da
mamão:

19 • A donamentação poderá. ser
stoaesentacia par Sabe:mia devida-
tr. ante mit:int:cada. 	 .

§ 29 Para as firmas reaularmente
resoetradas no D.N.O.S. ate as 14
hora do dia 2.9.66, a apresentação
dos documentos conetra i es d , s ali-
lieeS a, b, e, d, e, f, g, h., fica .subs-
tituida pelo certifeado de inscrição.

3 9 Terão exclunvidane no recebi-
mento de suas In onostaa às firmas
devidamente insceites r :t Comissão

. Nacional de Estimules a Estabilização
de Paeços (CONE?) :enforme Dec.
n9 57.271, de 12.11.193 , e suas re-
eoluções.

Centeeá a proposta, em 3 Ume)
vias:

a) nome do proponente domicilio
ou sede, suas caronterisneas e iden- I

deeleraeão esnressa de. aceita-!
tilmarces (individual ou social);

çá) mas condições d'..l.ste Banal, can.s-I
tenan ainda preco global, por exlensoi
e em ameromos, o pnnO cm mesas'
rine exscusáo dos sere.soa, data e
and nentra do prctionerden

e) as peormita s oned s etrão o mo-1
dAo ali. '7.o à1 Especificanoes devendo
cesl a via ser acempannada de um!
eani-eantrea;

d) o paeac s ta será apre.s ea teda em efsteada inclianct contrato da em-
p nen tiïo of em ou ermta preitada a sins,cio na D.N..O.S., ob-
fada em 1ingual:1m clara, it-m emen-, seevenda-se os coi.dições estirinlacles
das razuras co en:relinais. I neste F.,c1,.ta.', as especificasaSes e o que

canete da aseeceeive arrelia. à dispo-
sisão cies inteeeesad as na Procurado-
ria Gadd do Di'd.O.S.

14, O Ernneeltenn que deixar de
cernprie maai mier cláusula do con-
tato, bsur como deixa: de dar aos
traballms o ritme corresnondente
csoneratra opeovaao pelo D.N.O.S.
ficará sujeito o muita e outras pe-
na iideden C.1n1 o paeeisto
nas "No' mas Gerais para Empreita-,
das do D.N.O.S.".

15. • 0 inadimplemento. de qualquei
das obrigaçoes contratuais poderá
imeostar em declaeanão expressa de
inidoneidade do dimseeiteiro, para
contratar ou traneacionar com o De-
partamento sem desprevo de quais-
quer outras sançoes pvevistas no
Contrato.

VII - Processo e Julgamento da
ConeouCncia

1..» rcordo cem as atribuições
previstas no Dec. 1.487, de 7 de no-
vemoro de 1932. Regunento do
D.N.O.S.), a Corals.são de Concor-
rência compete:

ar exeminer os documentos apre-
sernados reles fi'mas concorrentes;

b) verificar se as propostas acen-
dem às condições estabelecidas neste
Edital;

e) rejeitar as oropos'as que asilo
satisfizerem as exieencias deste Edi-
tal, no taao cu em parte;

ti) rubricar as propostas aceitas e
oferece-las à rubrica cos represen-
tantes dos coecoarantes •preaentes ao
ato;

e) lavrar a Ata cirennbtanciada da
coneorrencia, na qual se mencionarão
Ceies as patinastes a presentadas, re-
clamações ienes e demais ocorrencias
que, Interessarem ao jalgamento da
lic ; ‘ ação;

I) - apresentar laudo da Concor-
rência e emitir parecer Indicando a
proposta mais vantajosa.

VIII - Disposições Geram
17. Fazem parte integrante deste

Edital, as "Normas Gerais para Em-
preIladas do D.N.O.S." aprovadas
pela Resolução n9 50-37-6Á do Conse-
lho Deliberativo, bem como, a; Es-
pecificações para a presente eoncor-
renc a.

13. O (-vazo na qual o concorreratei mareio o

no pi asan
e xe se_ cio e nos de_a ds peias verbas
praianas cicc,ivacia a eate Departa-
ra MIL Ci.

VI - CO;e7à,:3 e Penalidades

13. A edjudicação dos serviços será

tV - Prazos

B. O concorrente vencedor, deverá
assinar o contrato com e D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias contados
da data do recebimento do oficio de
convocaeina sob pena de se: consi-
derada a pronosta deserta, com peada
da caução efetuada, ind ependente-
mente cP outras penalidades previs:
tas nas Leis e regulamentos em vi-
gor.

9. O nrazo máximo para execução
total dos serviços será de 24 (vinte e
qualeo) maces contetios a partir da
data da publicação do contrato.

10. O nrazo pesa dos traba-
lhos seaá de quinze dias contados da
prinvel -a C.32111 de serviços expedida
pela Fcccizaço.

V - Valore-1 e notação
. 11. Neahuma p.npinta será levada

em cons.aziraçao desde que exceda a
imPostanc a de CrO 162..7all 000 (Cen-
to e .seinenta e enes milhões e sete-
centos e cinqüenta mil cruzeiros).

12. A cisepain deemaente denta con-
ca:r: nma cerrcr). à conta da .verba:

1. Poderá epreientar prepesia tõda
e qualquer firma, individual ou soda'.
que satisfaça às cullCic, :iie.3 ',a -
das neste Edital.

Parágrafo única. Não serão tsma-
das em considerarão, pscpasaa.s, apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e propo.its,
serão entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrCncia, em ens e-
lopes separaress fechados e lacradas.
contendo em sua parte esterna e
fronteira os diseras "Departamento
Nacional de Obras de SaneamenSo -
Concorrência Pública - Edital n9 93
de 1936", o primeiro com o su'oâtuie
"Documentação", e o segundo com o
subtítulo "Propostas".

3. Contem a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

social • alterações existentes. tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Inanstsia e Co-

slanSa, Comercial, devendo
çta &Ata, ser igual ou

O Presidente da •Cerniesão de Con-
corrências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Ohms de
Saneamento, autorizado pelo Senhor
Diretor-Geral, torna público para
conhecimento dos inteacenidos, que
fará realizar às le horas do dic. 5 de
setembro de 1966, na Sede do
59 Distrito Federal de Obras de
Saneamento, sito à nvenicle Joso de;
Barros, n9 658 na cidade at, P.ecife»
Estado de Perne.mniteo, cencoareereaal
pnblica para a execueão dos S2rxrzp,.:
adiante deacritos, mediante as cencie-
çoes seguintes:

I - Documentação e Piorosta

EDITAL DE CONOORRIniCIA
• PÚBLICA N ? 90-53

Serviços: Para prosseguimento das
serviços de conservação, limneaa, no
Estado de Alagoas, 59 1.).F.O.S.

1

 será censidetacio para rlinsi:..senão
neto poderá exceder o fixadu nen
Edital.

19. No caso . de absolma lei:alo:rd
entre duas propostss, a ccmi s ad o si.o
cederá, por meio de tarda, rt nev
concorrência entre os sespectives nu
tocas, a fim de verifica » mex i a nene
redueão que podem so"leer entre s
as propostas empatadas. Caso Peei
n6vo empate, proceder-se-á lies ter-
mos dos artigos 742 e '1:8 do Psnala
mento Geral de. Contaidlalade Pu
biles,.

20. A presente concorrência pode
:rã ser anulada pelo Se. Direter-Ce
ra/ por conveniépcia administrativa
sem que aos concorrentes caiba in-
denização de qualquer carteie.

Paráa-rafo 'Único, Em caso de anu
'ação, os concorrentes afão . direito i
levantar a caução e seceber a do-
cumenta ão que aco-n arem a res
peetiva proposta, mediante pinvio i e-
querimento.

21. Os desenhos, plawas e Ene:eis
ficaçõw, necessários à n.2.elleão das
obras, serão fornecidrs mis inteaerna-
dos pelo Serviço de Dacenras atação -
Divisa° de Planejamento.

22. Os interessados que 'eivarem
dúvidas de caráter téesneo ou Lean
na interpretação este rdit- e , .' •
atendidos durante o exeedicnte d i.
Repartieão, na C.C.S.O., para ci
esclarecimentos nece:sánes.

23. A fuíro da Comissão, petisea
ser permitida a restu'arisnaeo cie fa-
lhas referentes à decurnentueão a',2
a hora da abertura dos envelones
contendo as o:o:postas, mio se adia:-
findo a apresentaçâO de documenta-
ção que não tenham a i do oferecidas
no momento da proposta. 	 d

Rio de Janeiro, deis cie agilsto de
Mil novecentos e sessenta e 'seis. -
Francisco Jos.J Tei-c.:)1,-a Mae;iado,
Presidente da Comieeão Go COMO., -
rências de Serviços e Obras),
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O 29 Conhecidos os resultadas da
concorrência e a ordem de classifi-
cação das participantes, aprovada
pelo Sr. Diretor-Geral, as cauções
aedo devolvidas, exceção feita aos
três primeiros colocados, cujas cau-
ções serão liberadas após a assina-
tura, do contrato, observada a res-
salva do item 6 do presente Edital.

6. O vencedor da concorrência,
para efeito de assinatura de contrato,
ca poderá levantar a importância
correspondente à primeira parcela da
caução mencionada no item anterior,
permanecendo a segunda como ga-
rantia dos serviços (ou obra) contra-
tados.

Parágrafo único. A caução inicial
será reforçada durante a execução
dos serviços contratados, de acôrdo
com as "Normas Gerais para Emprei-
tadas do D.N.O.S.".
III - Local e Natureza dos Serviços

7. Os serviços objeto do presente
Edital consistem em: prosseguimento
dos serviços de conservação, limpeza,
rebaixo com alargamento e escavação
manual de cursos d'água no Estado
de Alagoas, 59 Distrito Federal de
Obras de Saneamento.

IV - Prazos

8. O concorrente vencedor, deverá,
assinar o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias contados
da data cio recebimento do oficio de
convocação, sob pena de ser consi-
derada a proposta deserta, com perda
da caução efetuada, independente-
mente de outras penalidades previstas
nas Leis e regulamentos em vigor.

9. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de 24 (vinte
e quatro) meses contados à partir da
data da publicação do contrato.

16. O prazo para início dos traba-
lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalizaçao.

V - Valôres e Dotação
11. Nenhuma proposta será levada

em consideração desde que exceda a
importancia de Cr$ 256.550.000 (du-
zentas e cinquenta e seis milhões e
quinhan i os e cinqüenta mil cruzei-
ros).

12. A despesa decorrente desta con-
corrência correrá à conta da verba:
4.1.1.3.K-02.X.10.2.b. no presente
exercício e nos demais pelas verbas
próprias destinadas a êste Departa-
mento.

VI - Contrato e Penalidades
13. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.O.S., ob-
servando-se as condições estipuladas
neste Edital, as especificações e o que
consta da respectiva minuta, à dispo-
sição dos interessados, na Procurado-
ria-Geral do D.N.O.S.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do con-
trato, bem como deixar de dar aos
trabalhos o ritmo correspondente ao
cronograma pelo D.N.O.S., ficará
sujeito à multa e outras penalidades,
de acôrdo com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas
elo D.N.O.S.".

15. O inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá
importar em declaração expressa de
inidoneidade do Empreiteiro, para
contratar ou transacionar com o
Departamento sem desprêzo de quais-
quer outra ssanções previstas no
Contrato.

VII - Processo e Julgamento
da Concorrência

16. De acôrdo com as atribulçbes
previstas no Decreto n9 1.487, de .7
de novembro de 1962, (Regimento do
D.N.O.S.), à Comissão de Concor-
rências compete:

a) examinar os documentos apre-
tentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste
Edital;

c) rejeitar as propostas que nao
satisfizerem as exigências daste 'adi-
tai, no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos represen-
tantes presentes ao ato;

e) .lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão
tôdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrências
que interessarem ao julgamento da
licitação;

f) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

VIII - Disposições Gerais
17. Fazem parte integrante deste

Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S.", aprovadas
pela Resolução 119 50-37/64 do Conse-
lho Deliberativo, bem como, as Espe-
cificações para a presente concorrên-
cia.

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não
será considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado neste
Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão, pro-
cedera, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre si, as
propostas empatadas. Caso haja nôvo
empate, proceder-se-á nos têrmos dos
arts. 742 e 756 do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência poderà
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,
par conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
laca°, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
camentação que acompanha a respec-
trVa proposta, mediante prévio seque-
Lamento.

21. Os desenhos, plantas e Especi-
ficações. necessárias à execução das
taram, serão fornecidos aos interessa-
doe pelo Serviço de Documentação -
Dis isão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter técnico ou legal
na interpretação dêste Edital, serão
atendidos durante o expediente da
Repartição, na C.C.S.O., para os
esclarecimentos necessários.

23. A juizo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação, até a
hora da abertura dos envelopes con-
tendo as propostas, não se admitindo
a apresentação de documentos que
não tenham sido oferecidos .no mo-
mento da proposta.

Rio . de Janeiro, dois de agessto de
mil novecentos e sessenta e seis. -
Francisco Jose Teixeira Machado -
Presidente da Comissão de Concor-
rências de Serviços e Obras.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PrBLICA N9 91-66

Serviços: Prosseguimento dos ser-

viços de conservação, limpeza, no
Estado do Rio Grande do Norte,
59 D. F. O. S.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Senhor
Diretor-Geral, torna público para
conhecimento dos interessados, que
fará realizar às 16 horas do dia 6 de
setembro de 1966, na Sede do
59 Distrito Federal de Obras de
Saneamento, sito à Avenida João de
Barros, n9 668 na cidade de Recife,
Estado de Pernambuco, conçorrêncM

pública Para a ixecução dos se.rviçaa
adiante descritos, mediante as condi-
ções seguintes:

- Documentação e Proposta
1. Poderá apresentar proposta tõda

e qualquer firma, individual ou social
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e proposta,
serão entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e
fronteira os dizeres 'Departamento
Nacional de Obras de Saneamento -
Concorrência Pública • - Edital nv 91
de 1966", o primeiro com o subtítulo
"Documentação", e o eestundo com o
subtítulo "Propostas"

3. Conterá a documentação:
a) estatutós da firma ou contrato

social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma, ser igual ou
superior à Cr$ 15.000..000 (quinze
milhões de cruzeiros);

b) prova de quitação com os im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazen-
das;

c) certidão negativa db Impôsto de
Renda e seus adicionais;

d) certidão do regi& ro
do .(s) responsável (e:s)
no CREA;

e) documentos comprobatarlos de
capacidade financeira fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;

f) apólices de seguro de AC:CiCIILCS

do Trabalho;
g) prova de cumprimento da Lei

Eleitoral do (s) responerivel (eis) pela
firma ou atestado de permanência no
pais, quando se tratar de estran-
geiro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Imposto
sind. i (empregador, empregados e
urofissionais liberais), como deter-
mina a Consolidação das Leis do
Trabalho;

0 prova de quitaçaa para com as
instituições de previdência social,
através de certidão (ões) negativa (s)
da (s) instituição (ões N a que esteja
vinculauo, a emprésa o inclusive do
I. A. P. E. T. C., de aciirdo com o
art. 28 e seguintes do Capitulo I,
titulo III, do Decreto n9 48.959-A, de
19-6-60;

1) recibo do depósito da caução:
19 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devida-
mente autenticada.

29 Para às firmes regularmente
registradas no D. N. O. S. até às
15 horas do dia 5-9-66, a apresenta-
ção dos documentos constantes das
alíneas a, b, e. et, e, f, g, h, fica
substituída, pelo certificado de ins-
crição.

13 39 Terão exclusividade no recebi-
mento de suas propostas às firmas
devidamente inscritas na Comissão
Nacional de Estímulos à Estabiliza-
ção de Preços (CONEP) conforme
Decreto n9 57.271, de 16-11-65, e suas
resoluções.

4. Conterá a proposta, em 3 (traz)
vias:

a) nome do proponente, domicilio
ou sede, suas características e identi-
ficações (individual ou social);

b) declaração expressa de aceita-
Cão das condições dêste Edital, M .E-
tando ainda preço global, por extenso
e arn algarismos, o prazo em meses
para execução dos serviços, data e
assinatura do proponente;

c) as propostas obedecerão o mo-
déio anexo às Especificações, desafecto
cada via ser acompanhada de um
cronograirra;

tal a propasta será apresentada cm
papel tipo Ofício ou carta dactilogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

II ;- Caução
5. A participaça0 na concorrência

depeade cie clapósito da caução, no
valor de Cr$ 1.000.000 (hum milhão
de cruzeiros) efetuados em duas par-
celas distintas de Cr$ 500.00) (qui-
nhentos mil cruzeiros) e Cr$ 500.000
(quinhentos mil cruzeiros) cada uma,
em moeda corrente do pais, em apo-
ikc ia disaaa pública, em obrigações
ou letras do Tesouro, representadas
pelos respectivos valôres nominais.

§ 19 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente nas Cabras
Econômicas Federais ou no Tesouro
Nacional, à ordem do D. N. O. S.,
dever do conotar que a parcela de
Cr$ 500.000 (quinhentos mil crua,el-
ros), se destina a garantia da assina-
tura do contrato e a parcela de
Cr$ 500.000 (quinhentos mil cruzei-
ros) é depositada para os fins de
assinatura de contrato e sua exe-
cução, fazendo-se em ambos, refe-
rência aos serviços, (ou obras) objeto
do Edital n9 91-66.

1 29 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifi-
cação dos participantes, aprovada
pelo Sr. Diretor-Geral, as cauções
serão devolvidas, exceção feita aos
três primeiros colocados, cujas cau-
ções serão liberadas após a assina-
tura do contrato, observada a res-
salva do item 6 do presente Edital.

6. O vencedor da concorrência,
para efeito de assinatura de contrato,
só poderá levantar a importância
correspondente a primeira parcela da
caução mencionada no item anterior,
permanecendo a segunda como ga-
trandnotsiá dos serviços (ou obra) contra-

Parágrafo único. A caução Inicial
será reforçada durante a execução
dom serviços contratados, de acôrdo
com as "Normas Gerais para Emprei-
tadas do D.N.O.S.".
III - Local e NatUreza dos Serviços

7. Os serviços objeto do presente
Edital consistem em: prosseguimento
das serviços de conservação, limpeza,
rebaixo com alargamento e escavação
manual de cursos d'água no Estado
do Ria Grande do Norte, 59 Distrito
Federal de Obras de Saneamento.

IV - Prazos

S. O concorrente vencedor, deverá
assinar o contrato com o D.N.0 S.
no prazo de 10 (dez) dias contados
da data do recebimento do oficio ele
convocação, sob pena de ser consi-
derada a proposta deserta, com perda
da caução efetuada, independente-
mente de outras penalidades previstas
nas Leis e regulamentos em vigor.

9. O prazo máximo para execuçáo
total dos serviços aerá de 24 (vinte
e quatro) meses contados a partir da
data da publicação do contrato.

10. O prazo para inicio dos traba-
:hos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

V - Valõres e Dotação

11. Nenhuma proposta será levada
em consideração desde que exceda a
importância de Cr$ 269.350.000 (du-
zentos e sessenta e nove milhões e
trezentos e cinqüenta mil cruzeiros).

12. A despesa decorrente deste con-
corrência correrá à conta da verba:
4.1.1.3. K-21 . X-10.2 .b. no presente
exercício e nos demais pelas verbas
próprias destinadas a êste Departa-
mento.

VI - Contrato e Penalidades

12. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.O.S., ob-
servando-se as condições estipuladas
neste Edital, as especificações e o que

da firma e
técnico (s)
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cota da respectiva minuta, à dispo-
sição doe interessados, era Procuracto-
ria Geral do D.N.0.8.

14. O Empreiteiro que deixar. de
Cumprir qualquer cláusula do con-
trato, bem como deixar de dar aos
trabalhos o ritmo correspondente ao
cronograma pelo D.N.0.8., ficará
sujeito a multa e outras penalidades,
de acôrdo com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas
do D.N.O.S,".

15. O inaclimplemento de qualquer
das obrigações ecntraturais podera
Importar em declaração expressa de
inidoneidade do Empreiteiro, pora
contratar ou transacionar com o
Departamswo eem desprezo de quais-
quer outras sanções previstas no
Contrato.

VII — Processo e Julgamento
da Coem:arei:eia

16. De acôrdo com a3 atribuições
previstas no Decreto n o 1.487, de 7
de novembro de 1982, (Regimento do
D.N.O.S.), à Comissão de Concor-
rências compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições eutabelecioas neste
Edital;

e) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências deste Edi-
tal, no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica das represen-
tantes presentes eo ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão
tôdae as propor tas apresentadas, re-
cleniações feitas e demais ocorrências
que interessarem ao arejamento da
licitação;

f) apresentar laudo, da Concorren-
ela e emitir parecer indicando- a pro-
posta mais vantajosa.

VIII — Disposições Gerais
17, Fazem parte integrante deste

Edital, as "Normas Gerais para Em- I
preitadas do D.N.O.S.", aprovaaae'
pela Re.solução n 50-37/64 do Conse-
lho Deliberativo, bem como, as Espe-
cificações para a presente =derreli-
cta,

18. O prazo no qual o concorrente;
se propõe a terminar as obras rato;
será, con.sideredo para classificação e;
não poderá exceder o fixado neste
Edital.

19, No caso de absoluta Igiraldaae
entre duas propostas, a comissão pro-
cederá, per melo de carta, a nova
eoncerrencia entre os respeadvoe 'au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre si, as
propostas empatadas. Caso haja nevo
empate, proceder-se-a nos termos dos
arte. 742 e 758 do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública.

O. A presente concorrencia podera
ser anulada pelo Sr. Diretor-Gerai,
por conveniência administrativa sem
tpes aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de ame-
laeão, os Concorrentes terão direito a
les-Inter a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta, mediante prévio reque-
rimento.

21. Õs desenhos, plantas • Especi-
!Jantem, necessárias à execuçâo das
Obras, serão fornecidos aos interessa-
dos! pelo Serviço de Documentação —
Divisão de Planejamento.

Os Interessados que tiverem
dúvidas de caráter técnico ou legal
n.1 interpretação deste Edital, serão
atendidos durante o expediente da
Repartição, na C.C.8.0., para os
esclarecimentos necessários.

N. A juizo da Coinissào, podara ser
permitida a regulariztusão de falhas
referente* doctunentaçao, ata a
hora da abertura dos envelopes con-
tendo as propostas, aio u admitindo
ft apreeentação de dootimentos

não tenham sido oferecidos no mo-
rricrto da proposto.

Rio de Janeiro, dois de agõseo de
mil novecentos e sessenta e seis. —
Francisco José Teixeira Mechado —
PresidenSe da Comiseáo da Concor-
rei:cias de Sefvieos e Obras.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA Ne 92-56

Serviços: Prosseguimento dos ser-
viços de conservação, limpeza no
Estado da Paraiba, 5'? D.F.O.S.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do
Departemento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo eenhor
Diretor-Geral, torna público para
conhecimento dos interessados, que
fará realizar às 17 horas do dia C de
setembro de 1966, na Sede da
5e Distrito Federal de Obras de
Saneamento, sito à Avenida João de
Barros, n9 633 na cidade de Recife,
Estado de Pernambuco, concorrencta
pública para a execução dos serviços .
adiante descritos, mediante as condi-
ções seguintes:

I — Documentação e Proposta
1. Podará apresentar proposta'tôda

e qualquer firma, individgel ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Paráerafo único. Não serão teima-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e proposta,
serão entregues á C.C.S.O. no local
fixado para a concorrencia, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e
fronteira os dizeres "Departamento
Nacionel de Obras de Saneamento --
Concorrência Pública — Edital ne 92
de 1963", o primeiro com o subtítulo
"Documentação", e o segundo com o
sulititula '‘Propostas".
a. coo terá a documentação:
a) estattems da firma mi contrato

social e alterações existentes, tudo,
devidamente rejistrado no Departa-
mente Nacienel de Indústria e Co-
mercio ou Junta Cemercial, devendo
o capital da firma, ser igual ou
superior à Cr$ 15.000.000 (quinze
milhões cie cruzeiros):

b) prova de quitação com os im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, trealiente certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazen-
das;

c) certidão negativa do Imptesto de
Renda e seus adicionais;

d) certidão do registro da Lirma e
do (s) responsável (eis) técnico Is)
no CR:EA;

e) documentos comprobaterrios de
capacidade financeira fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curem

:1) apólices de seguro de Acidentes
nabalho;

g) prova de cumprimento de, Lei
erteitered cio (s) responsável (eis) pela
firma ou ateJtado de permanencla rio
pais, quando se tratar de estran-
geiro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Inmento
Sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais), como deter-
mina a Consolidação das Leis do
Trabalho;

i) prova de quitação para com as
instituições •de previdência social,
atreves de certidão (ões) negativa (e)
da (s) instituição (ões) a que esteja
vinculuda a empresa e inclusive do
I. A. P. E. T. C., de aceirdo com o
art. 28 e seguintes do Capitulo I,
titulo ISM do Decreto n 48.9b9-A, de
19-8-00;

e) recibo do depósito da caução:
le A documentação poderá ser

apresentada por fotocopia devida-
mente autenticada.
registradas no D.N.O.S. até à.A 15
horas do dia § de setsubt_. 4. 1„901, 

a apresentação dos documentos cons-
tantes das alíneas a, b, c, d. e, 1, g,
11, fica substituida pelo certificado de
Inscrição.

S 35 Terão exclusividade no recebi-
mento de sues propostas às firmas
cleviciemente inscritas na Comissão
Nacional de Esticados à Estabiliza-
ção de Preços (CONEP) conforme
Decreto n5 57.271, de 16-11-65, e suas
resoluções.

4. Contera a proposta, oro 3 (três)
vias:

a) nome cio proponente, domicilio
ou sede, suas características e Identi-
ficações (indivicluel ou social);

ti) declaração expressa de aceita-
ção elas condições deste Edital, cons-
tando ainda preço global, por extenso
e algarismos, o prazo em meses para
execução doa serviços, data e assi-
natura do proponente;

c) ma propostas obedecerão O mo-
delo anexa às Especificações, devendo
cada via ser acompanhada de um
cronograma;

d) a proposta será apresentada em
papel tipo ofício ou carta dactilmgra-
facra em linguagem clara, sem emen-
das rasuras ou entrelinhas.

I1 — Caução
5. A participação na concorrência

depende de depósito da caução, no
valor de Cr$ 1.000.000 (hum milhao
de cruzeiros) efetuados em duas par-
celes distintas de Cre 500.000 (qui-
nhentos mil cruzeiros) e Cr$ 500.000
muinhentos mil cruzeiros/ cada uma,
em moeda corrente do pais, em me:a-
tices da divida pública, em obrigações
ou letras do. Tesouro, representadas
pelos respectivos valõres nominais.

g 19 O recolhimento da caução será
efetuado pelo coucorrente nas Cabras
Econômicas Federais ou no Tesouro
Nacional, à ordena do D. N. O. S.,
devendo constar que a parcela de
Cr$ 500.000 (quinhentos mil cruzei-
ros), se .destina a garantia, da assina-
Lura do contrel o e a parcela de
Cr$ 500.000 (quinhentos mil cruzei-
ros> é depositada para os fins de
assinatura de contrato e sua exe-
cução, fazendo-se em ambos, refe-
rencia aos serviços, (ou obras) objeto
do Edital no 92-66.

e 29 Conhecidca os resultados da
concorrência e a ordem de classifi-
cação das pertleinanies, aprovada
pela Sr. Diretor-Geral, as cauções
serão devolvidas, exceção feita aos
três primeiros colocados, cujas cau-
eõee serão liberadas após a assina-
tura do contrata, observada a res-
salva do itens 6 do presente Edital.
8. O vencedor da concorrencia,

para efeito de- assinatura de contrato,
só poderá levantar a importante?,
correâpOndente à primeira parcela da
caução mencionada no item anterior,
permanecendo a segunda como ga-
rantia dos sereasos (ou obra) contra-
tecias.

Parágrafo único. A caução inicial
será reforçada durante a execução
dos serviços contratados, de acedido
com as "Normas Gerais para Emprei-
tadas do D.N.O.S.".
III — Local e Natureza dos Serviços

7. Os serviços objeto do presente
Edital consistem em: prosseguimento
dos serviços de conservação, limpeza,
rebaixo com alargamento e escavação
manual de cursos d'água no Estado
da Paraíba, 59 . Distrito Federal de
Obras de Saneamento.

IV — Prazos

8. O concorrente vencedor, deverá
assinar o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) akts contadas
da data do recebimento do oficio de
convacação, sob pena do ser consi-
derada a proposta deserta, com perda
da caução efetuada, independente-
mente de outras penalidades previstas
nas Leis e regulamentos em vigor.

9. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de 24 (vinte
e quatro) meses contados à partir da

10. O prazo para inicio dos traba-
lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiecalizaçáo.

V -- Valóres s Dotação
11. Nenhuma proposta será levada

em consideração desde que exceda a
importencia de Cr$ 214.000.000 (da-
-untos e quatorze milhões de cruzei-
ros

12. A despesa decorrente desta con-
correncia correrá à conta da verba:
4.1.1.3.K.16.X.10.2.c. no presente
exercido e nos demais pelas verbas
próprias destinadas a este Departa-
mento.

VI -- Contrato e Penalidades	 dir

13. A adjudicação dos serviços :sere
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.O.S., ob-
servando-se as condições estipuladas
neste Edital, as especificações e o que
consta da respectiva minuta, à dispo-
sição doe interessados, na Procurado-
ria Geral do D.N.O.S.

14. O Empreiteiro que deixar de
euniprir qualquer cláusula do con-
trato, bem como deixar de dar aos
trabalhos o ritmo correspondente as)
cronegrema pelo D.N.O.S., ficará
sujeito a multa e outras penalidades,
de acerca) com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas
do D.N.O.S.".

15. O ina.dimplemento de qualquer
das obrigações contratuan poderá
importar era declaração expreesa de
inidoneiclude do Empreiteiro, para
contratar ou transacionar com •
Denartainento eem desprezo de quais-
quer outras sanções previstas no Con-
trato.

VII --- Processo c Julgamento
da Concorrência

16. Da acordo com as atribule:les
previstas no Decreto n o 1.487, de 1
de novembro de 1952, (Regimento do
D.N.O.S.1, à Comissáo de Conoor-
rênclas compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas nesta
Edital;

c) rejeitar as propostas que nao
satisfizerem az exigências deste Edi-
tal, no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas
oferece-las à rubrica dos represen-
tantes presentes ao etc:e

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão
tôdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrência.,
que interessarem ao julgamento de
licitação;

/1 apresentar laudo, da Concorrera-
eia e emitir parecer indicando a pro-
posta inala vantajosa.

VIII -- Disposições Gerais
17. Fazem parte integrante deste

Edital, as "Normas Gerats para Em-
preitadas do D. N .0 . S. '', aprovada.*
nela Resolucáo ts'? 50-'37, • 04 do Conse-
lho Deliberativo, bem como, as E -mo-
dificações para a presente concorrên-
cia.

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras iiãO
será can:Marido para classificação
não podere excedes' o fixado neste
Edital.

19. Na caso de absoluta igualdade
cntre nuas propostas, a camiseta) pro-
cederá, por meto de carta, a nova
concorrencia entre os respectivos au-
tores, a fim da verificar qual a malar
redução que podem sofrer entre si, as
propostas empata-das. Caso haja nevo
empate, proceder-se-á nos termos Ckel
:eme 745 e 756 do Regulamento Geriu
de Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência padeci
ser anulada pele Sr. Diretor-Osral,
por conven+('r- •• administrativa ~ti
que 9.04 conec	 +es caiba Indeniza-

publicação o nide:ate!,	 I çãe es aaselearie espécie.
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Parágrafo único. -Ern caso de anu-
lação, os concorrentes -terão direito a
levantar a caução e receber' a do-
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta,. mediante prévio reque-
rimento.

;a1. Os desenhos, plantas e .Especi-
ficações, necessárias à execução das
obras, serão fornecidos aos interessa-
dos pelo Serviço de Documentação —
Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem
duvidas de caráter • técnico ou legal
na interpretação deste Edital, serão
atendidos durante o expediente da
Repartição, 'na C.C.S.O., para os
esclarecimentos necessários.

23. A juizo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à doCumentação, até a
hora da abertura dos envelopes con-
tando as propostas, não se admitindo
a apresentação de documentos' que
não tenham sido oferecidos no Mo-
mento da proposta.

Rio de Janeiro, dois de a.gôsto de
mil novecentos e sessenta e seis. —
Francisco 'José Teixeira Machado —
Presidente da Comissão de Concor-
rencias de Serviços e Obras.

• EDITAL N 9 109-66
Serviços: Para execução dos ser-

viços • de Dragagem deCanais, no
Estado do Rio Grande do Sul,

D.F.O.S.
' O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Senhor
Diretor-Geral, torna público para
conhecimento dos interessados, que
fará realizar as 15 horas do dia 22 do
mês de setembro de 1966, na Sede do
15 9 Distrito Federal de Obras de
Saneamento, sito à Rua Washington
Luis, n9 815, no Estado , dó Rio
Grande do Sul, concorrência públlca
para a .execução dos serviços adiante
descritos, mediante as condições se-
guintes.

I — Documentação e. Proposta
1. Poderá apresentar proposta toda

e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às . condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas' por consórcios ou grupos de
firmas.
, 2. A documentação e proposta,

saião entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e
fronteira os dizeres "Departamento
Nacional de Obras' de Saneamento —
Concorrência Pública — Edital n9 109
dc 1C36", o primeiro com o subtítulo
"Documentação", e o segundo com o
suatitulo "Propostas".

3. Conterá a documentação:
c) estatutos da firma ou contrato

eecial e alterações existentes, tudo,
( 1 2JicLuticnt3 registrado no Departa.
monto Nacional de Indústria e Co-
mercio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma, ser igual ou
superior à Cr$ 15.000.000 (quinze
ir'), liões de cruzeiros);

b) prova de quitação . com os im-
realos federais, estaduais e munici-
o lis, mediante certidões negativas
foenseldas pelas respectivas fazen-
das;

c) certidão negativa do Impôsto de
Rrnda e seus adicioneis:

a) certidão do registro cio firma e
da' (-.) re sponsável (eis) técnico • (s)
no CREA:

c) documentos comprobatórios de
eiscedade financeira fornecido, por

rn Mino, dois bancos, datado do
ano em curso;

1) are:ices de seguro de Acidentes
d 7".Seib a	 :

ri ) prova de cumprimento da Lei
L.7:C1,31 C:3 (s). responsável (eis)' pela

firma Qu atestado de permanência no
pais, quando se tratar de estran-
geiro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Impôsto
Sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais), como deter-
mina a Consolidação das Leis do
Trabalho;

i) prova de quitação para com . as
Instituições de previdência social,
através de certidão (ões) negativa (s)
da (s) instituição (ões) a que esteja
vinculada a empresa e inclusive do
I. A. P. E. T. C., de acôrdo com o
art. 28 e seguintes do Capitulo I,
titulo III, do Decreto•n9 48.959-A, de
19-6-60;

j) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável (eis)
técnico (s), mediante certidão (ões)
ou atestado (s) fornecido (s) por
entidade federal, estadual ou muni-
cipal de Capital de Estado, inclusive
de sociedade de economia Mista, pro-
vando ter executado obras semelhan-
tes de dragagem de canis, num vo-
lume mínimo de 500.000 (quinhentos
mil metros cúbicos):

0 recibo do depósito da caução:
§ 19 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devida-
mente autenticada.

§ 29 Para as firmas regularmente•
registradas no D.N.O.S., até às
15 horas do dia 21s9-66, a apresenta-
ção dos documentos constantes das
alíneas, a, b; c, d, e, 1, g; h, fica
substituída pelo certificado de ins-
crição.

§ 39 Terão exclusividade no recebi-
mento de suas propostas às firmas
devidamente inscritas na Comissão
Nacional de Estímulos à Estabiliza-
ção de Preços (CONFJa) conforme
Decreto n9 57.271, de 16-11-65, e suas
resoluções.

4. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias:

a) nome do proponente, domicilio
ou sede, suas características e identi-
ficações (individual ou social);

b) declaração expressa de aceita-
ção das condições dêste Edital, cons-
tando ainda preço global, por extenso
e algarismos, o prazo em meses para
execução dos serviços, data e assi-
natura do proponente:

e) as . propostaz obedecerão o mo-
delo anexa às Especificações, devendo
cada via ser acompanhada de um
cronograma;

d) a proposta será apresentada em
papel tipo ofício ou carta dactilogra-
fada em linguageo clara, sem emen-
das, 'rasuras ou entrelinhas.

• •	 II — Caução,
5. A partfcipação na concorrência

depende de depósito da caução, no
valor de Cr$ 2.000.000 (dois milhões
de cruzeiros) efetuados em duas par-
celas distintas de Cr $1.000.000 '(hum
milhão de cruzeiros) e Cr$ Loccdoo
(hum milhão de cruzeiros) cada uma,
em moeda corrente do pais, em apo-
lices da divida pública; em obrigações
ou letras do Tesouro, representadas
pelos respectivos valores nominais.

§ 19 O recolhimento da caução será
efetuado pela concorrente nas palmes
Econemicas Federais ou no Tesouro
Nacional, à ordem do D. N. O. S.,
devendo constar que a parcela ele
Cr$ 1.000.000 (hum milhão de cruzei-
ros), se destina a garantia da assina-
tura cio' contrato e a parcela de
Cr$ 1.000.000 (hum milhão de cruzei-
ros) é depositada para os fins de
assinatura de contrato e sua exe-
cução, fazendo-se em ambos, refe-
rência aos serviços, (ou obras) objeto
elo Edital n9 109-06.

§ 29 Conhecidos os resultados era
concorrência e a ordem de classifi-
cação . das participantes, aprovada
pelo Sr. Diretor-Geral, as cauções
serão devolvidas, exceção feita aos
três primeiros colocados, cujas cau-
ções serão liberadas após a assina-
tura do con trato. observada a res-
salva do item 6 do, presente Edital.

6.O vencedor . da concorrência,
para ' efeito de assinatura de ecmtrato,
só poderá levantar a imaortância
correspondente à primeira parcela da
caução mencionada no item anterior,
permanecendo a segunda como ga-
rantia dos serviços (ou obra) contra-
tados.

Parágrafo único. A caução inicial
será reforçada durante a execução
dos serviços contratados, de- acôrdo
com as "Normas Gerais para Emprei-
tadas do D.N.O.S.".
III — Local e Natureza dos Serviços

7, Os serviços objeto do presente
Edital consistem em: para peossegur-
mento dos serviços de Dragagem de
Canais, no Estado do Rio Grande do
Sul, 15 9 Distrito Federal de Obras de
Saneamento.

. IV — Prazos
8. O concorrente vencedor, deverá

assinar 'o Contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias contados
da data do recebimento do oficio de
convocação, sob pena de ser consi-
derada a proposta deserta, com perda
da caução efetuada, independente-
mente de outras penalidades previstas
nas Leis e regulamentos em vigor.'

9. O prazo máximo para execução
total doa serviços será de 24 (vinte
e quatro) meses contados à partir da
data da publicação do contrato.

10. O prazo para inicio dos traba-
lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização. •

V — Valõres e Dotação •
11. Nenhuma proposta será levada

em consideração desde que exceda a
importância de Cr$ 326.200.000 (tre-
zentos e vinte e sels milhões e du-
zentos mil cruzeiros).

32. A despesa decorrente desta con-
corrência correrá à conta da verba:
2.9.30.1.23.4.45/64. e 4.1.1.3.K —
22.1.3.10.18/65 no presente exercício
e nos demais pelas acerbas próprias
destinadas a este Departamento.

VI — Contrato e Penalidades
13. A adjudicação dos serviços será.

efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.O.S., ob-
servando-se as condições estipuladas
neste 'Edital, as especificações e o que
consta da respectiva minuta, à dispo-
sição dos interessados, ira Procurado-
ria Geral do D.N.O.S.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do con-
trato, bem como deixar de dar aos
trabalhos o ritmo corerspondente ao
cronogicima pelo D.N.O.S., ficara
sujeito a multa e outras , penalidades,
de acôrdo com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas
do D.N.O.S.".	 •

15. O inadimplemento de qualquer
das obrigações cantratuais pedala
importar em declaração expressa de
inidoneidade do Empreiteiro, para
contratar ou transacionar com o
Departamento sem desprezo de ,quais-
quer outras sanções previstas no
Contrato.

• VII — Processo e Julgamento
da Concorrência

16. De acôrdo com as atribuições
previstas no Decreto n9 1.437, de 7
de novembro de 1962, (Regimento do
D.N.O.S.), à Comiesão de Concor-
rências compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) -verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste

c) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigênc i as deste Edi-
tal, no todo ou em parte:.

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos represen-
tantes presentes ao ato;

e) lavrar a Ata cieaanstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão
todas as propostas apresentadas, re-

clamações feitas e demais ocorrências
que interessarem • ao julgamento da
licitação;

1) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

VIII — Disposições Gerais
17. Fazem parte integrante deste

Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S.", aprovadas
pela Resolução n9 50-37/64 do Conse-
lho Deliberativo, bem como, as Espe-
cificações para a presente concorrê/1- .
cia.

18. O prazo no qual 'o concorrente
se propõe" a terminar as obras não
será considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado neste
Edital.

19. No caso 'de absoluta Igualdade
entre duas propostas, a comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos, au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre si, as
prepostas empatadas. Caso haja nôvo
empate, proceder-se-á nos termos dos •
arts. 742 e 756 do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,
por conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de. qualquer' espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta, Mediante prévio reque-
rimento.

21: Os desenhos, plantas e Especi-
ficações, necessárias à execuçâo das
obi as, serão fornecidos aos interessa-
'dos pelo Serviço de Documentação —
Divisão de Planejamento..

22. Os interessados que tiverem
dúvida de caráter técnico ou legal
na interpretação deste Edital, serão
atendidos durante o expediente da
Repartição, na C..C.S.O., para os
esclarecimentos necessários..

23. A- juizo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação, até a
hera da abertura dos envelopes con-
teado as propostas, nâo se admitindo
a apresentação de documentos que
não tenham sido oferecidos no Mo-
mento da proposta.

Rio de Janeiro, quatro de ageisto de
mil novecentos e sessenta e seis. —
Francisco José Teixeira Machado —
Residente da Comissão de Concor-
rências de Serviços e Obras.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEEDEnt.
FLUIMEUSE

Faculdade de Médicina
EDITAL

Concurso de Tttulos e Provas para
provimento do . cargo de Professor
Catedrático de Técnica Operatória
e Cirurgia Experimental da kiacla-
dade de Medicina da Universidade
Federal Fluminense.
Pelo presente faço público para eu-

nheeimerfto dos interessados que a
banca examinadora do ca-ncurso para •
a cátedra de Técnica Operatória e
Cirurgia Experimental desta Faculda-
de ficou assim con,stituida:

Prof. Luiz Tavares
Prof. Eugenio Mauro
Prof. Fernando Freire de Carvalho

Luz
Prof. José Hilário de Oliveira Silva
Prof. Dagmar Aderaldo Chaves
O prazo para a Impugnação de

qualquer dos examinadores, será de
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REVISTA TRIMESTRAL DE JURISPRUDENCIA
D

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Volume 23 - janeiro de 1963 - Preço: Cr$ 2.400
Volume 24 _	 1963 _ Preço; Cr$ 3.600

Volume 32 -	 Fascículo I - abril de 1965 	
Fascículo II - abril de I965

*** Fascículo	 - abril de 1965 	

Cr$ 1.300
Cr$ 1.400
Cr$ 1.200

il dias a partir do el euteeqüente N9	 -
ee da publicação do presente edital.	 leer 24.925 -
raa	 21.924 

da Silva
N9 2e.e24

No 24.927 -
N9 24.922 -
N9 Le! .."23 -
N9 24..934

Souza
N9 24.925 - José Argemiro Eechara

Boto
N9 24.936 - Camelo Marques
N9 24.941 - Edson Lapes de Sá
N9 24.945 - Zulmira Jordao
N9 24.946 - Nicotas Pelado:10
N9 24.947 - Maurilio Dias de AI-

nieida
F9 24.918 - Vindo Costa
re 24.949 - Clinica Santa Cruz
N9 24.95) - Vivaldina Lrneilotte
b) Por infração do artigo 79 com-

ienado cear o 1 19 co tio 24) do De-
creto r.9 23.539, de 11 de dezembro
de 1233.

ACI n9 24.939 - Manuel Mendes
& Irmito Ltda.

e) Por infraclo do artego 7e do De-
creto n9 23.539, de 11, de dezembro
de 1933.

ACI:
N9 24.908 - Joel Calazans
NO 24.909 - Joel Calemas
N9 24.910 - Tuiici de Cândia
1n19 24.911 - Piaram - Fianeja-

mente Arquitetura e ConstruçSee Li-
mitada.

Júlio Bader
Prefeito Tavnres Cornes
João eenuelcia Pereira
Moyees Claudio de

J. Barros
Manoel Elias Mendes

Carlos Vicente Pele-
A Comisseo instalar-se-e, na sede

desta Faculdade à flua Visconde de
Moraes, 101, Niterói, no dia 12 de se-
tembro.

Niterói; 9 de agasto de leefl. -
Prof. Rubens Dacid Azulam Diretor
em exercido.

MINISTÉRIO
• DO TRABAL-110
E PREVIDÊNCIA

SOCIAL
CONSELHO REGIONAL

DE ENGENHARIA
E ARQUITETURA

59 Região
EDITAL • N9 1.324

De ordem ,do Sr. Presidente, torno
peel;co para o conhecimento dos ta-
tem:tardos, que, em data de 24 de PI-

de 1966, foram lavrados ror este
Regional de Engenbaria

1.. enitetura - 5e Região, os seguintes
Aetos de Constate ção de Infração:

a) Por infração dos artigos 19, 39
e 59 do Decreto n9 23.559 de 11 de
dezembro de 1933.

ACI:
N9 24.906 - Paulo Ferreira Dias
N9 24.907 - Jose Mana

t

, NU No 24.912 - Construções de
Concreto Phia 21. A.

N9 24.913 - Demolidora Gomes
?mira Ltda.

le9 24.914 - CEU - Construções e
Engenharia tirbana e. A.

No 24.915 - Carias Júlio Pinto Va-
lente

N9 24.916 - Chedit Malouf
Ni 24.917 - Sebastião Lula Telles

•I19 21,918	 1,131eolU pereira de Sou-
za	 •

No 24.919 - Cia. Poderei de Imó-
veis é Construções

No 24.920 - Rio Engenharia e Co-
Inerclo S. A.

N9 24.921 - Costa Pereira, Bokel
Engenharia e Construções S. A.

No 24.922 - Fernanda Pereira
Irmãos.

N9 24.937 - Constiutora Angus
Limitada

N9 24.938 - Luiz Augusto doo San-
tos Braga.

N9 24.942 - Pesset & Teixeira Li-
deitada.

N9 24.943 - Renato Ceras Bastos
N9 24.944 Rortênclo Pereira Gon-

çalves
d) por infração do artigo 59 do !De-

creto 119 23..569, de 11 de clezerab.-o de
1933.

ACI:
N9 24.901 - Betubrés S. A. - Pa-

virnentaçeo e Reveet5rnento3
No 24.902 - Eletrônica Scheid Li-

mitada

No 21.903	 Demole:teca Mundial
Limitada

N9 24.905 - Caça Tapadas e Co-
niestivels' Ltda.

No 24.928 - Fornecedora de Mate-
riais Saem; Pena Ltda.

N9 24.929 - Casa Maternal São
Cristóvão

No 24.930 - Reetaurante e Boita
Pesqueiro

No 24.931 - M. Rodrigues Plguel-
redo Ltda.

e) por infração do artigo 89 do De
-creto w? 23.569. de 11-12-33 com o ar-

tigo 49 da Resolução tro 141 de 23 de
junho de 1964, do Conselho Pede: al
de Engenharia e Arquitetura.

AC1:
N9 e4.904 - Construções de Concre-

to Feno S. A.
No 24.923 - Construtora Carneiro

Dias Ltda.
14? 24.940 - Casa Vouga de Má-

quinaa Ltda.

PU= os senhores interessador. a,
dentro do prazo de trinta (30) dias a
contar da presente publicação, satis-
fazer, o pagamento dag multas cons-
tantes dos citades Autos, ou apresen-
tar a defesa que tiverem, dentro do
prazo, sob pena de serem julgados a
revelia.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 19ee.
- Hélio L.ngruDer Netto Machoa.),
Diretor da Divisão dos Serviços Go-

,	 raia.
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A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrígues Alves e t,

Agência I: Ministério da Fazend,

Atende-se pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na Sede do
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